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Dedico este livro a Maria Mendes Teixeira, minha 
avó, representando todas as professoras do ensino 
básico e público deste país. Uma mãe exemplar, 
mulher forte, professora dedicada à educação bá-
sica, que sempre esteve à frente do seu tempo e 
contribuiu para o processo educacional de mui-
tas pessoas. Mulher que me dispensou todo o seu 
amor e contribuiu para a minha formação.A você, 
minha avó amada, minha eterna gratidão. Os ver-
sos de Milton Nascimento sintetizam o que a se-
nhora representa para mim: “Maria, Maria, é um 
dom, uma certa magia, uma força que nos alerta 
[...] Mas é preciso ter manha, é preciso ter graça. É 
preciso ter sonho sempre. Quem traz na pele essa 
marca possui a estranha mania de ter fé na vida”.
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O Professor

Quem com pó de giz

Um lápis e apagador

Deu o verbo a Vinícius, Machado de Assis, Drummond?

Quem ensinou piano ao Tom?

Quem pôs um lápis de cor

Nos dedos de Portinari Picasso e Van Gogh?

Quem foi que deu asas a Santos Dumont?

Crianças têm tantos dons

Só que, às vezes, não sabem

Quantos só se descobrem

Porque o mestre enxergou

E incentivou

É, só se faz um país com professor

Um romance, um croqui, com professor

Um poema de amor, dim dim

Um país pra ensinar seus jovens

É, só se faz um país com professor

Um romance, um croqui, com professor

Um poema de amor, dim dim

Tânia Maya
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Prefácio 

A docência é um dos ofícios mais nobres aos quais 
uma existência pode se entregar. Ocupar-se de ensinar, de es-
clarecer, de impulsionar, de acolher: eis a missão do professor. 

A um olhar mais desatento, esse papel missionário se 
reveste de beleza e encantamento e acaba por preencher o 
cotidiano da docência como sendo o espaço para o exercício 
de uma verdadeira vocação. De fato, há algo de vocacional na 
maneira como professoras e professores se lançam na tarefa 
de alicerçar saberes, formar pessoas e transformar vidas. Em 
toda e qualquer ação educativa dentro da escola, há sempre 
uma entrega intensa de afeto e de energia, uma disposição 
para se colocar a serviço do outro, para adentrar o seu ethos 
e acolher suas lacunas. É nesse movimento que o ensino se 
materializa, a aprendizagem ganha corpo, e a consciência dos 
estudantes se emancipa.

Mas, se é possível acatar - sem abrir mão da crítica - a 
ideia de que “o professor tem vocação para ensinar”, é abso-
lutamente necessário admitir, também, que “o professor tem 
o direito de ter uma vida digna e feliz”, e é nesse ponto em 
que todas as abstrações que orbitam o exercício da docência 
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caem por terra. No chão da escola, nos seus cantos empoeira-
dos pela irresponsabilidade do poder público, o ato de edu-
car pesa sobre os ombros de professoras e professores, que 
se desdobram para aplicar currículos, desenvolver competên-
cias, obedecer a prescrições, preencher documentos, alimen-
tar sistemas e, no meio disso tudo, sobreviver com seus salá-
rios aviltantes.

A despeito dos discursos oficiais, a história recente do 
Brasil revela a implementação de um projeto de precarização 
da educação, materializado na dissolução das condições para 
o trabalho docente e no progressivo desinvestimento na car-
reira do professor. Para além das repercussões sobre os índices 
(lamentáveis) da formação levada a cabo na maior parte das 
escolas brasileiras, há que se dedicar especial atenção às con-
sequências dessa arquitetura sobre as condições objetivas de 
vida do professor e ao respectivo adoecimento decorrente da 
profissão. 

É essa a contribuição que Saulo Daniel traz com 
a presente obra tão oportuna e necessária. Neto de uma 
professora de educação básica, Saulo é - como eu - fruto do 
investimento de tempo, afeto e de energia das professoras e 
dos professores com os quais ele se encontrou na sua trajetória 
e que, cada qual ao seu modo e ao seu tempo, tatuaram, 
na sua prática humana, os traços de competência técnica 
e de compromisso ético que ele reforça na sua intervenção 
pedagógica cotidiana. Saulo é um daqueles professores 
que a gente identifica ao ver o brilho nos olhos dos alunos, 
ao percebê-los ávidos pelas perguntas e provocados pelas 
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respostas. Sua natureza objetiva e, ao mesmo tempo, sensível 
é um traço marcante nas páginas deste livro, resultado do seu 
engajamento político em defesa da educação como direito 
legítimo e como bem universal de todas e todos. 

Ao denunciar o intenso processo de adoecimento que 
tem cerceado a vida de professoras e professores de todo o 
país, Saulo traz à tona um dos aspectos que mais deveriam 
importar à gestão pública que responde pela Educação: o 
mal-estar docente. Os dados que Saulo revela em seu livro 
delineiam um quadro assombroso, em que a frustração, a de-
silusão, a angústia e o desencantamento são sentimentos fre-
quentes no exercício da docência na escola, cenário perfeito 
para o adoecimento físico e mental de professoras e profes-
sores, explicação objetiva para as altas taxas de absenteísmo, 
presenteísmo e, no limite, abandono da carreira docente. 

Este relato poderia ser facilmente enredado como um 
conto de fadas às avessas, uma espécie de “Era uma vez”, um 
estado mínimo no qual as reformas educacionais promoveram 
a precarização do trabalho docente e destruíram a educação 
pública brasileira, deixando professores doentes, que nunca 
mais foram “felizes para sempre”. Mas, nesse enredo, não há 
espaço para a resistência, e é justamente por insistirmos em 
resistir que estamos aqui, exercitando o esclarecimento ho-
nesto e a sensibilização necessária em defesa da educação de 
qualidade, que passa, fundamentalmente, pela valorização 
da escola e pela promoção do bem-estar docente. O exercício 
pleno de qualquer profissão é, no limite, um ato de amor ao 
outro, que tem a sua vida tocada por uma intervenção pro-
fissional. Na Educação, isso é ainda mais presente, ainda mais 
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intenso. E, se é lícito afirmar que - a despeito de toda tirania 
burocrática e de toda negligência política - há, no cotidiano 
da docência, um lastro maciço de amor, é mais que nunca ur-
gente que se esclareça quem, em primeiro plano, precisa estar 
no foco desse cuidado e desse afeto: antes de tudo, “ser pro-
fessor” precisa ser sacramentado como um ato de amor a si 
próprio.

Carlos Rogério Ladislau
Doutor em Educação pela Unicamp 

Professor da Universidade Estadual de Montes Claros
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Apresentação

As condições de trabalho docente e as vivências dos 
professores da rede básica de ensino público no Brasil foram 
impactadas a partir das reformas educacionais implantadas 
na década de 1990, com forte influência da política neolibe-
ral e da globalização. Como resultado dessa influência, houve 
a precarização da educação pública e a implantação do ge-
rencialismo escolar na educação básica. Repercussões deste 
cenário educativo, caracterizadas por uma alta demanda de 
tarefas, com péssimas condições para realização do trabalho 
e desvalorização da carreira docente, têm afetado a história 
de vida do professor e, muitas vezes, provocado adoecimen-
tos nesta classe trabalhadora. Sendo assim, a produção desse 
mal-estar é constante, caracterizado pela frustração, desmoti-
vação e até pelo abandono da carreira. 

A atividade laboral do docente tem sido marcada por 
desafios significativos, reflexos das constantes transformações 
relacionadas ao mundo do trabalho. As condições decorren-
tes deste cenário e as múltiplas exigências feitas ao papel do 
professor, após a reforma educacional de 1990 no Brasil, cada 
vez mais têm sido associadas aos problemas de saúde física e 
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mental apresentados por estes trabalhadores. Nesse contex-
to, o trabalho dos professores da educação pública, no Brasil, 
apresenta grandes exigências psicoemocionais, habilidades 
sociais e pedagógicas, de modo que, diante desse cenário, 
tem crescido o número de professores adoecidos.

Nesse âmbito, destacam-se os professores da educa-
ção básica, que têm apresentado uma grande incidência de 
adoecimentos, o que pode ser demonstrado pelo ‘mal-estar 
docente’ que está entre as principais causas da solicitação de 
licenças de saúde por estes professores. Esses afastamentos 
contrariam a ideia de que o trabalho deveria proporcionar, 
além de oportunidades para o desenvolvimento de aptidões 
e de ampliação de conhecimentos pessoais – compensação 
econômica e satisfação emocional –, sentimento de bem-es-
tar dentro e fora do local de trabalho.

Assim, esse livro é fruto da minha pesquisa/tese de 
doutorado e contextualiza a influência da reforma educacio-
nal no Brasil, preconizada pelo Neoliberalismo, que trouxe 
mudanças nas condições de trabalho dos professores da rede 
pública, com impactos significativos no cotidiano e na saúde 
desta classe trabalhadora. Os professores da educação pública 
brasileira têm sofrido, cada vez mais, no Brasil, pela falta de in-
vestimento na educação pública e, para além disso, por todas 
as desigualdades sociais presentes neste país. Quanto maio-
res essas diferenças sociais, mais complexos têm se tornado 
os processos de ensino e aprendizagem na escola pública e, 
cada vez mais, professores têm adoecido e perdido o desejo 
em continuar nesta profissão, que deveria ser tão valorizada, 
por sua nobreza e importância para a formação humana.
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Notas Introdutórias:

Trabalho docente e adoecimento

O trabalho é responsável por estabelecer identidades e 
relações sociais, pois, ao mesmo tempo em que resulta da vida 
social, colabora com a sociedade, influenciando-a e construin-
do-a¹. As pessoas interagem, fazem vínculos entre si, relacio-
nam-se, participam das relações de produção e se apresentam 
socialmente produtivas por meio da atividade profissional² ³. 
A atividade laboral gera a variabilidade, o imprevisto, e, atra-
vés dela, fazemos escolhas, inventamos e corremos riscos⁴. 

Assim, através do trabalho, as pessoas podem obter 
muitas satisfações imprescindíveis à vida humana, como a 
sobrevivência, porém, por outro lado, esta atividade laboral, 
sem estruturação, pode resultar em adoecimento⁵. A saúde do 
trabalhador pode ser entendida como a vigilância e o mane-
jo dos riscos à saúde do profissional, decorrentes do proces-
so de trabalho. Os riscos químicos, biológicos, psicossociais e 
físicos, situações ergonômicas ruins e alergias, além de uma 
complexa rede de acidentes e insegurança, incluem-se nesse 
contexto⁶.

O trabalho do professor tem sido impactado por mui-
tos desafios, reflexos das transformações ligadas aos processos 
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relacionados ao mundo do trabalho. As múltiplas exigências 
feitas ao professor, que decorrem desse cenário caótico, têm 
sido associadas aos adoecimentos de ordens física e mental 
apresentados por estes trabalhadores⁷. Desta forma, o traba-
lho docente passa a ser caracterizado por grandes exigências 
psicoemocionais, habilidades sociais e pedagógicas⁶. O qua-
dro de saúde do professor e demais profissionais da educação 
pública foi objeto de pesquisa em todos os estados brasileiros 
e no Distrito Federal, em 1.440 escolas, totalizando 5.200 fun-
cionários e professores⁸.

Dessa forma, os resultados de muitos desses estudos 
mostram um cenário de adoecimento, apresentando, aproxi-
madamente, que metade dos professores e profissionais da 
educação pública sofre de algum sintoma de burnout⁹. Assim, 
de outras pesquisas, podem-se destacar as rotinas, os tem-
pos e as cadências do trabalho docente¹⁰; as questões regu-
lamentadoras das políticas de educação¹¹ ¹² as relações sociais 
e interpessoais relacionadas ao gênero¹³ ¹⁴; mal-estar docente 
causado por muitos tipos de desconfortos e pressões distin-
tas no ambiente escolar, podendo resultar em muitos tipos de 
adoecimentos¹⁵ ¹⁶. 

Nesse contexto, os professores e as professoras da 
educação básica têm apresentado uma grande incidência de 
adoecimentos, processo resultante de um fenômeno deno-
minado ‘mal-estar docente’. As doenças mentais e físicas dos 
professores estão entre as principais causas de solicitações de 
licenças de saúde por parte destes profissionais¹⁷ ¹⁸. Esses afas-
tamentos são divergentes ao trabalho que, além de oferecer 
compensação econômica, deveria ofertar satisfação emocio-
nal. Além disso, a atividade laboral deveria proporcionar opor-



Adoecimento do professor da educação básica no Brasil

18

tunidades para o desenvolvimento de aptidões e de amplia-
ção de conhecimentos pessoais, com presença de sentimento 
de bem-estar dentro e fora do local de trabalho¹⁹. 

Os diversos tipos de adoecimentos dos professores da 
educação básica, bem como as licenças médicas (por esses 
adoecimentos) dessa classe de trabalhadores vêm demons-
trando que a educação pública no Brasil está tomando cami-
nhos diferentes. No que se refere aos aspectos legais no Brasil, 
as políticas educacionais implantadas nas últimas décadas 
(tomando como marco inicial a nova Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional - Lei n.º 9394/96 - LDB) resultaram 
em mudanças substanciais nos sistemas de ensino e na com-
preensão das características do trabalho docente ²⁰.

Houve, portanto, uma reorganização da gestão escolar, 
com impactos no cotidiano dos professores: as escolas passa-
ram a organizar-se no sentido das demandas por maior aten-
dimento, aumentando matrículas, turmas, número de alunos 
e modalidades de ensino. Sendo assim, esse novo formato 
de atendimento/organização escolar resultou na ampliação 
das tarefas assumidas pela escola e, consequentemente, nas 
funções do trabalho docente. À medida que se tornam mais 
complexas as demandas às quais as escolas devem responder, 
também se complexificam as atividades dos docentes²¹. 

O sentimento de mal-estar na profissão é uma realida-
de presente na vida dos professores há muito tempo e, mui-
tas vezes, tem causado desmotivação pessoal com o ofício da 
docência, abandono, insatisfação, indisposição, dentre outros 
sintomas que demonstram autodepreciação da carreira do-
cente²² ²³. Dessa forma, o que fica evidente é que, no plano da 
legalidade, houve uma dilatação do pleno exercício das ati-
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vidades docentes, com a presença de muito mais trabalho e 
cobranças. A legislação orienta os novos papéis do professor 
no cenário da educação, e, como consequência, as queixas e 
adoecimentos dos professores da educação básica são bem 
mais frequentes.

Dessa maneira, fica evidenciado o descompasso no de-
senvolvimento das atividades didático-pedagógicas em con-
textos escolares desestruturados, no Brasil, gerando sobrecar-
ga de trabalho para esses profissionais da educação²⁴. Sendo 
assim, o processo de trabalho docente, as condições de traba-
lho e as políticas públicas educacionais podem se relacionar 
com os possíveis adoecimentos de ordem física e mental dos 
professores. Essa nova realidade constitui um desafio, com a 
necessidade premente de entender o processo saúde-doença 
do trabalhador docente na atualidade e propor discussões e 
direcionamentos para esse problema¹⁵. 

Ademais, as circunstâncias que são vivenciadas pelos 
docentes, nessa nova realidade, mobilizam as suas capacida-
des físicas, cognitivas e afetivas, para atingir os objetivos da 
produção escolar, e podem gerar sobre-esforço de suas fun-
ções psicofisiológicas. Os eventos relacionados ao esgota-
mento físico e psicológico, principalmente, passam a ser fre-
quentes na vida dos professores, o que acaba influenciando 
negativamente a produção, o trabalho e as relações sociais 
(extralaborais). O adoecimento desse trabalhador se reflete no 
seu cotidiano familiar e na equipe de trabalho, com repercus-
sões na produtividade do trabalho coletivo. Assim, é impor-
tante refletir e contextualizar esses processos de adoecimen-
tos docentes com as práticas neoliberais⁶.
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Capítulo 1

Impactos da influência neoliberal na 
educação pública no Brasil

1.1 O Neoliberalismo e a educação básica: alguns 
apontamentos

Neste tópico, situaremos brevemente o Neoliberalis-
mo no mundo e, em sequência, descreveremos a influência 
do Neoliberalismo na educação brasileira, que se tornou pre-
ponderante a partir dos anos 1990 e que tem aprofundado 
as desigualdades sociais e diminuído ainda mais os investi-
mentos em bens sociais, como a educação. Tais fatos parecem 
apresentar relação direta com o sucateamento da profissão 
docente e, em consequência, com o adoecimento dos profes-
sores brasileiros da educação básica no ensino público. 

Abordaremos os fundamentos do Neoliberalismo e a 
sua influência na educação básica do Brasil em seus aspectos 
econômico, social, político e ideológicos. Em sequência, relacio-
naremos as características assumidas pelo Neoliberalismo nos 
governos do Brasil, a partir, sobretudo, da presidência de Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002), bem como os reflexos 
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destas gestões públicas nas políticas públicas para a educação. 
Neste cenário, vamos contextualizar os indicativos da proposta 
neoliberal na educação com vistas a implementar mecanismos 
de avaliação, regulação e supervisão desse nível de educação.

1.2 O Neoliberalismo: conceitos e características no mundo 

As ideias do Neoliberalismo partem das ideias iniciais 
do Liberalismo. O Liberalismo diz respeito a um pensamen-
to econômico, político e social que fez oposição ao Mercan-
tilismo (conjunto de medidas econômicas adotadas no conti-
nente europeu logo após o fim do Feudalismo). Adam Smith 
(1723-1790), pai do Liberalismo Econômico, defendia que não 
devia haver (ou haver muito pouca) intervenção governamen-
tal, deixando a iniciativa privada fluir livremente, pois seria 
esta livre competição a determinar o abaixamento do preço 
dos produtos e serviços, estimulando, ao mesmo tempo, o de-
senvolvimento da tecnologia e a inovação, para tornar esses 
produtos e serviços mais baratos. O regime do “laissez faire, 
laissez passer”, regulado por leis naturais, sintetiza bem a ideia 
de não intervenção do Estado na economia de uma Nação. 
Dessa forma, o Estado liberal apresenta as seguintes carac-
terísticas: defesa da liberdade e direitos individuais (não há 
reconhecimento de direitos coletivos); liberdade de religião, 
reunião e imprensa; baixa ou nenhuma intervenção estatal 
(Estado Mínimo); igualdade de direitos para todos; meritocra-
cia (tudo deve ser conquistado por esforço próprio); direito de 
propriedade privada (não há obrigação de objetivos sociais 
para a sociedade privada) e presença de livre mercado (fun-
cionando de acordo com a lei da oferta e demanda)¹. 
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O Estado liberal é visto como um Estado limitado, e 
seus limites são estabelecidos em dois níveis: limites quanto 
aos poderes e limites quanto às funções. O Estado de direito 
é a noção que corresponde à limitação dos poderes. O Estado 
mínimo, segundo Bobbio, é a proposta corrente que repre-
senta o limite das funções do Estado no contexto da doutrina 
liberal. Nesse sentido, o Estado mínimo pode ser entendido 
como a redução do papel do Estado na sociedade, para que o 
Estado consiga entregar serviços públicos de qualidade para 
a sociedade, com maior eficiência, deixando apenas nas mãos 
de iniciativas privadas as funções consideradas não essenciais. 
No Liberalismo, o Estado atua com o intuito de fornecer as 
condições mínimas essenciais para o crescimento do cidadão. 
Assim, o Estado não teria função assistencialista nem interferi-
ria na economia e no mercado².

O Neoliberalismo tem fundamento no Liberalismo e 
apresenta como característica importante uma maior autono-
mia dos indivíduos na política e na economia, com presença 
de pouca intervenção do Estado e com concepções bem par-
ticulares. É importante entender que o Neoliberalismo tem, 
na sua origem, as ideias do Liberalismo e, neste contexto, é 
necessário traçar uma breve linha temporal. O Liberalismo 
clássico surgiu no século XVIII, na Europa, em oposição ao 
Mercantilismo, e se fortaleceu com a Revolução Industrial, en-
tretanto essa corrente de pensamento foi sendo abandona-
da pelo surgimento de uma nova corrente de pensamento, o 
Keynesianismo³.

Nas primeiras décadas do século XX, principalmente 
em 1929, com a grande crise financeira, que ficou conhecida 
como “A Grande Depressão”, surgiu uma nova teoria econô-
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mica, desenvolvida pelo economista John Maynard Keynes, 
que ficou conhecida como Keynesianismo. De forma breve, 
o Keynesianismo defendia uma atuação forte do Estado para 
proporcionar um bem-estar para todos na sociedade, aumen-
tando os gastos com as áreas de bem-estar social e, ainda, 
regulando um pouco a economia. Entretanto, com algumas 
falhas apresentadas nessa corrente de pensamento, começou 
a ocorrer o retorno de algumas ideias direcionadas ao Libera-
lismo econômico⁴ ⁵.

Logo, no século XX, renascem algumas ideias libe-
rais, com algumas reformulações, que foram denominadas 
Neoliberalismo, ou Neoliberalismo econômico. Essa corren-
te de pensamento começou a se destacar a partir da década 
de 1970, com foco em abandonar o modelo Keynesianista e 
fortalecer o sistema capitalista com fortes estímulos ao de-
senvolvimento econômico, em defesa da não interferência 
do Estado na economia. Nessa perspectiva, o Neoliberalismo 
apresenta algumas características bem peculiares, que po-
dem ser observadas nos estados que seguem esta corrente: 
economia guiada pelas forças do mercado para garantir um 
bom crescimento econômico e o desenvolvimento social de 
uma nação; circulação livre de capital estrangeiro; privatiza-
ção de empresas estatais; abertura para entrada de empresas 
multinacionais; implementação de medidas contra o prote-
cionismo econômico; redução dos tributos cobrados para os 
indivíduos, mas principalmente para as grandes empresas⁵.

No Neoliberalismo, a liberdade política, nem sempre 
necessária, é apenas uma consequência da liberdade econô-
mica, defendida de forma inflexível⁶. Hayek⁷ defendia que as 
causas da crise do Keynesianismo estariam no movimento 
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operário, que, com suas reivindicações por melhores salários 
e pressão para que o Estado gastasse mais com o bem-estar 
social (melhor distribuição de renda e prestação de serviços 
públicos – como educação e saúde), destruiu os níveis neces-
sários de lucros das empresas e, com isso, fez disparar a in-
flação, que logo desencadearia uma crise generalizada. Para 
conter essa crise, de acordo com os defensores do Neolibe-
ralismo, seria necessário manter um Estado forte capaz de re-
frear o movimento dos sindicatos e controlar o dinheiro por 
meio do enxugamento dos gastos sociais e de intervenções 
econômicas. 

Pode-se dizer que a arquitetura do Neoliberalismo é 
gestada logo depois da II Guerra Mundial, fundamentalmente 
pela Conferência de Bretton Woods, em que foram construí-
das as instituições multilaterais, como o Fundo Monetário In-
ternacional (FMI) e o Banco Mundial. As ideias neoliberais se 
consolidaram como uma reação teórica e política veemente 
contra as propostas econômicas keynesianistas e do Estado 
intervencionista, colocado em prática após a crise 1929 nos 
Estados Unidos. Nesse contexto, o Neoliberalismo nasceu ain-
da nos anos 40, mas começou a ser colocado em prática na 
década de 1970 (período em que a crise do petróleo desenca-
deou uma grande recessão capitalista)⁸.

Sendo assim, a grande crise do petróleo, que o capita-
lismo enfrentou após 1973, fez com que o mundo capitalista 
mergulhasse em uma grande e duradoura recessão, que veio 
acompanhada de baixas taxas de crescimento e de altos índi-
ces de inflação, fazendo com que as ideias neoliberais ganhas-
sem terreno. Uma primeira experiência prática em termos de 
implantação política do Neoliberalismo ocorreu no Chile, a 
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partir do golpe militar e da Ditadura de Pinochet. Posterior-
mente, Grã-Bretanha e Estados Unidos passaram a adotar re-
formas dos seus respectivos Estados, baseadas nos ditames 
neoliberais, fundamentalmente com os processos de privati-
zação e a diminuição ainda maior da não intervenção do Esta-
do na economia⁸.

No que se refere à sua concepção, nos dias atuais, o 
Neoliberalismo é considerado um termo polissêmico e enten-
dido de diversas formas. Assim, com uma definição “escorre-
gadia e mutante”⁹ e, também, de difícil caracterização. Para 
Paulani (2005), o termo está ligado ao “nome que se dá a um 
corpo de regras que devem ser aplicadas, um receituário que 
deve ser seguido à risca para devolver o mercado ao lugar que 
lhe é de direito”¹⁰.

A concepção de teoria das práticas político-econô-
micas é atribuída ao Neoliberalismo por Harvey¹¹, para expli-
car que o desenvolvimento do “bem-estar humano pode ser 
melhor promovido, liberando-se as liberdades e capacidades 
empreendedoras individuais no âmbito de uma estrutura 
institucional caracterizada por sólidos direitos à propriedade 
privada, livres mercados e livre comércio”. Nesse sentido, no 
Neoliberalismo, a atribuição do Estado é garantir a elaboração 
e a preservação de uma estrutura institucional apropriada a 
essas práticas, com um mínimo de interferência nos merca-
dos. Qualquer governo alinhado ao Neoliberalismo deve re-
duzir os gastos com o bem-estar social, o que aqui podemos 
compreender como gastos com a saúde, educação e fundos 
de pensão, e restaurar a taxa “natural” de desemprego, ou 
seja, criar uma reserva de mão de obra para derrubar o poder 
dos sindicatos, além, é claro, de reduções de impostos sobre 
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os maiores rendimentos e rendas. Por conseguinte, tudo isso 
faria com que uma nova e “saudável desigualdade” colocasse 
novamente a roda do capitalismo e do crescimento dos lucros 
para girar⁸.

Para entendermos a educação na visão neoliberal, fa-
z-se necessário assimilar que o Neoliberalismo é um conjun-
to de políticas adotadas por governantes neoconservadores, 
a partir da década de 70, e propagadas por todas as partes 
mundo a partir das organizações multilaterais criadas pelo 
acordo de Bretton Woods (1945), isto é, o Banco Mundial e o 
Fundo Monetário Internacional. Essas instituições propuse-
ram diminuição dos encargos financeiros do Estado na área 
da educação pública, através de reformas com fortes impac-
tos no cenário educacional¹². 

Os neoliberais acreditam que o mercado é a base de se 
gerar lucro, riqueza. Buscam a reforma de diversas áreas nas 
quais o Estado tem uma forte ação e responsabilidade, com a 
intenção de reduzir os gastos públicos e, consequentemente, 
tirar do Estado aquilo que deveria ser fornecido e mantido por 
ele. “Na concepção neoliberal, o Estado deve favorecer os di-
reitos individuais à propriedade privada, permitir o regime de 
direito e favorecer as instituições de mercado o livre funciona-
mento e o livre comércio”¹³. 

Nessa esfera, firmam-se acordos transnacionais entre 
países para garantir a liberdade de comércio, o que acaba sen-
do gerido e decidido pelos órgãos internacionais multilaterais, 
entre eles a Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO), O Banco Interamericano (BID), 
o Fundo das Nações Unidas para Infância (UNICEF) e, princi-
palmente, o Banco Mundial, entre outros. O Banco Mundial 
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exerce o maior papel nesse jogo de interesses políticos, finan-
ceiros e econômicos, ditando regras de cooperação (ou me-
lhor, de imposição) aos países periféricos, os quais ficam, cada 
vez mais, dependentes desse órgão através da dívida externa 
e do Fundo Monetário Internacional (FMI)¹⁴.

1.3 O Neoliberalismo, o Estado Mínimo e os processos de 
sua implantação no Estado brasileiro 

Esta ideologia neoliberal social e política é crescente 
no Brasil e em outros países da América Latina, vinculando-
-se à cultura política predominantemente conservadora. O 
Neoliberalismo parte do pressuposto de que a economia in-
ternacional é autorregulável, capaz de vencer as crises e, pro-
gressivamente, distribuir benefícios pela aldeia global, sem 
a necessidade de intervenção do Estado. Enquanto o Libe-
ralismo tinha por base o Indivíduo, o Neoliberalismo está na 
base das atividades do Fundo Monetário Internacional (FMI), 
do Banco Mundial, dos grandes conglomerados e das corpo-
rações internacionais. A liberdade que postula é a liberdade 
econômica das grandes organizações, desprovida do conteú-
do político democrático proposto pelo liberalismo clássico¹⁵.

A plataforma neoliberal brasileira decorre de uma con-
juntura histórica complexa que articula a situação internacio-
nal à história do país. Logo, não seria correto recorrer apenas 
aos aspectos de ordem econômica para explicar o êxito do 
Neoliberalismo, sendo que, dentre os fatores intervenientes, 
alguns são de longa duração e outros, como as peculiaridades 
da eleição presidencial brasileira de 1989, são circunstanciais. 
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Nesse sentido, é fato que as condições do país no início dos 
anos 1990 impelia-o para a política neoliberal¹⁶. 

O governo de Fernando Collor de Mello teve dificulda-
des para implementar o Neoliberalismo, devido ao problema 
inflacionário, à questão do endividamento externo e ao im-
peachment. Já no período de gestão presidencial de Fernan-
do Henrique Cardoso, com a implantação do Plano Real e a 
consequente estabilidade monetária adquirida, bem como 
com a nova renegociação do problema da dívida externa, foi 
que houve a possibilidade de a agenda neoliberal fazer parte 
do planejamento governamental desse presidente eleito¹⁷.

A materialidade objetiva do Neoliberalismo no Brasil 
tornou-se possível a partir do ano de 1995, quando houve a 
promoção de algumas medidas, todas orientadas pelo Con-
senso de Washington, denominação dada pelo economista 
John Willianson ao encontro convocado em 1989 pelo Insti-
tute for International Economics, sob o nome de “Latin Americ 
Adjustment: How Much has Happened?”, que contou com a par-
ticipação de economistas e instituições de perfil neoliberal, 
assim como representantes de países latino-americanos, que 
formularam um receituário de medidas a serem impostas aos 
países da região. Em síntese, essas medidas seriam: programas 
de privatização; liberalização do comércio; fortalecimento do 
processo de abertura financeira; política monetária rígida, 
com juros reais elevados e medidas visando beneficiar o capi-
tal financeiro; alterações legais para proporcionar maiores ga-
rantias aos credores do Estado e reforma previdenciária para 
diminuir gastos públicos e abrir o mercado previdenciário ao 
capital privado. Essas ações tinham como pano de fundo ga-
rantir a “modernização” da economia, mas, na verdade, “inserir 
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ativamente o país no processo de mundialização financeira, 
colocando a economia brasileira como uma potência financei-
ra emergente”¹⁷. 

Os grandes conglomerados do capital passam a ditar 
outras alterações que foram pilares para a implantação do 
projeto político neoliberal, a saber: a desregulamentação do 
mercado de trabalho, a flexibilização do trabalho e o enfra-
quecimento do poder político e de negociação das represen-
tações das classes trabalhadoras¹⁸.

Com a retirada do arcabouço de proteção estatal que 
existia em nome da modernidade e da geração de empregos, 
há a intensificação da precarização do trabalho, incentivada 
pelos interesses capitalistas de recomposição das taxas de 
mais-valia. As alterações na legislação trabalhista, “flexibilizan-
do-a”, fez com que os trabalhadores ficassem com reduzidas 
garantias legais sobre a relação de trabalho, obrigando-os a se 
submeter a maiores jornadas de trabalho, com menor salário e 
sem garantias de emprego¹⁹.

No princípio do mandato de Luiz Inácio Lula da Silva, 
houve uma continuidade das propostas neoliberais, com pre-
domínio da ampliação dos parâmetros macroeconômicos vi-
gentes¹⁷. Em suma, houve a permanência da política econômi-
ca implementada pelo segundo Governo Fernando Henrique 
Cardoso, com a implementação de uma reforma da previdên-
cia dos servidores públicos, e uma sinalização para uma refor-
ma sindical e das leis trabalhistas. Nesse período, também foi 
dado prosseguimento a uma nova fase de privatizações, com 
a aprovação das chamadas Parcerias Público-Privado (PPP) e 
reforçaram-se as políticas sociais focalizadas, de cunho assis-
tencialista¹⁸. 
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Entretanto, pode-se considerar que, no decorrer do 
mandato do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, os governos 
do Partido dos Trabalhadores (PT) foram se diferenciando de 
seus antecessores porque foram adotando, também, políticas 
sociais de alto impacto que favoreceram a composição de um 
tecido social menos desigual¹⁷. Surge, então, o neodesenvolvi-
mentismo, modelo que aglutina a demanda neoliberal, inves-
timentos estatais na economia e políticas sociais de alto im-
pacto. Percebe-se que a trajetória desenvolvida pelo Partido 
dos Trabalhadores, por mais de uma década, foi marcada por 
diferenças em relação ao receituário neoliberal genuíno. Esse 
governo permitiu produzir resultados inéditos em termos de 
expansão econômica e justiça social, com inegável redução da 
pobreza e da desigualdade de renda²⁰. 

Na sequência da linha histórica da presidência do Bra-
sil, acontece o impeachment de Dilma Rousseff, em 2016, e, 
em sequência, o seu vice-presidente, Michel Temer, assume a 
presidência. Na gestão do presidente Michel Temer, houve a 
retomada plena da agenda neoliberal dos governos anterio-
res, “purificando-a dos arroubos sociais dos governos do par-
tido dos trabalhadores (PT) e retomando o processo de priva-
tizações, relativamente brecado nas gestões de Lula e Dilma. 
Mais do que investir contra “os programas sociais e políticas 
públicas petistas, ele busca, principalmente, destruir a Consti-
tuição de 1988 e os direitos sociais que ela garante”¹⁷. 

O programa fala claramente em acabar com a obrigatorie-
dade dos gastos com educação e saúde e o primeiro sinal 
de que as coisas de fato caminharão por aí veio no dia 24 
de maio de 2016, com o anúncio do primeiro pacote de me-
didas econômicas a ser adotado pelo novo “governo”. Ali se 
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propõe, entre outros expedientes afinados com a concepção 
100% neoliberal, o estabelecimento de um teto para o cres-
cimento das despesas dado pela taxa de inflação do ano an-
terior, o que significa que haverá um congelamento delas em 
termos reais e que o gasto efetivo, por exemplo, na rubrica 
da educação, pode ficar abaixo do que é hoje constitucional-
mente exigido [...] 17, p. 42.

A Proposta de Emenda à Constituição nº 241, reno-
meada no Senado Federal com o número 55/2016 e conheci-
da como PEC do Teto de Gastos, veio à tona neste governo e 
buscou instituir um novo regime fiscal no país pelos 20 anos 
seguintes. Sendo assim, houve a efetivação desta proposta, o 
que resultou numa diminuição significativa nos recursos edu-
cacionais do país, sendo uma gestão devastadora em todas 
as áreas sociais, “podendo provocar um imenso retrocesso na 
pirâmide social brasileira, cuja base se alargou consideravel-
mente nos últimos anos, justamente devido à adoção de polí-
ticas de distribuição de renda e inclusão social”²¹.

No governo mais recente (entre 2018 e 2022), a educa-
ção no Brasil foi alvo das políticas conservadoras influenciadas 
pelo governo Bolsonarista (preconizada pelo atual presiden-
te Jair Messias Bolsonaro), seja no propósito de contenção da 
ampliação do acesso a setores tradicionalmente marginais da 
sociedade, seja com objetivo de redirecionar o financiamento 
público para a formação de elites meritocráticas (como exem-
plo, na política no Brasil, as discussões sobre a implantação 
da escola sem partido, e a falta de direcionamentos pedagó-
gicos com foco nas minorias eram sempre presentes). Nesse 
sentido, essas políticas se depararam com um ambiente fra-
gilizado pelo ideal neoliberal e por procedimentos objetivos 
que reduziram a função da escola aos princípios produtivistas 
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de eficiência, com base em ideias de mercado. Esses valores, 
que se difundem no mundo por meio de uma agenda da edu-
cação como verdade, passam, então, a promover uma cultura 
meritocrática com viés de competição individual e têm pro-
vocado o desfalecimento dos princípios de igualdade e bem 
comum²². 

Por isso, percebemos até os dias atuais um movimento 
complexo, com fortes influências neoliberais e neoconserva-
doras que podam as possibilidades de valorização da educa-
ção pública no Brasil e se firmam no propósito de ampliar as 
desigualdades sociais. Percebe-se que, por meio dessas mu-
danças, a ideologia e as reformas do Estado neoliberal vêm 
à tona e concretizam a prerrogativa do Estado-mínimo, com 
a baixa atuação do poder público para as demandas sociais, 
incluindo, de maneira específica, cortes profundos na edu-
cação básica pública do Brasil, resultando em controle dos 
gastos públicos, desregulamentação dos direitos trabalhistas, 
reformas fiscais e investimentos para tornar a economia forte 
e promover o equilíbrio monetário. Diferente do liberalismo 
clássico e mesmo da retórica política que defende a gestão 
neoliberal, a ausência do Estado na economia, o que se vê na 
realidade é toda uma intervenção política e econômica do Es-
tado para garantir tanto as políticas, quanto recursos aos inte-
resses do capital em detrimento das demandas sociais.

1.4 As influências neoliberais na educação brasileira: al-
guns recortes históricos

O sistema de produção baseado no fordismo passa a 
se esgotar mundialmente e ocorre o mesmo no Brasil duran-
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te o final do regime militar. Empregado na maior parte das 
fábricas no período de 1970 (período da Ditadura Militar), o 
sistema fordista demandava um grande número de trabalha-
dores especializados, uma vez que o crescimento do número 
de empregos, tanto na produção direta, quanto nos níveis mé-
dios de organização do sistema, evidenciava a precária oferta 
de trabalhadores que estivessem preparados para ocupar tais 
postos. À vista disso, questionou-se de onde viriam e como 
seriam formados estes trabalhadores²³.

Sendo assim, até a década de 1970, o sistema educa-
cional atendia um número pequeno da população em idade 
escolar, e a necessidade de expansão forçou a ampliação das 
redes de ensino. Foi criado o ensino de 1º grau com oito anos 
consecutivos em um mesmo prédio escolar. Nascem, a partir 
da Lei de Diretrizes e Base de 1971, as grandes escolas públi-
cas, com muitas salas de aula, muitos alunos matriculados e, 
evidentemente, muitos professores para atendê-los¹⁹. 

Esta demarcação histórica inicial tem relação com o 
processo de criação do modelo escolar vigente até os dias 
atuais. Entretanto, a escassez de professores naquela época 
foi tamanha que o governo militar promoveu a formação de 
docentes de maneira mais rápida (licenciatura plena em ape-
nas três anos), formações estas chamadas de “aligeiradas”, de 
caráter “tecnocrático”, com a tônica de “aprender a ensinar”. 
Esta licenciatura mais curta foi um duro golpe na identidade 
coletiva do professorado (que, antes da década de 1970, era 
constituída por um número reduzido de profissionais, com 
formação intelectualizada e com autonomia no processo de 
ensino-aprendizagem em sala de aula)²³.



Adoecimento do professor da educação básica no Brasil

38

Além da disciplinarização e homogeneização dos pro-
cessos didático-pedagógicos (influência da ditadura), houve 
também um crescimento numérico da categoria docente, as-
pectos estes traziam para o professorado um novo molde, mas 
não somente de cunho político-pedagógico, mas econômico 
e social, chamado de proletarização do magistério²⁴.

O professor se tornou, então, o “operário da sala de 
aula”, e dele foram retiradas a autonomia e a criatividade di-
dático-pedagógica. Para tanto, é importante ressaltar que as 
propostas educacionais no regime militar se configuraram 
como tecnicistas e disciplinadoras, e se propuseram no intui-
to de formar mão de obra trabalhadora para o sistema fordis-
ta em vigência naquele período. Dentro dessa perspectiva, 
ainda não há, no período militar no Brasil, a implantação de 
propostas neoliberais no contexto da educação¹⁹. Entretanto, 
é necessário entender este período, uma vez que, a partir da 
década de 1980, com o processo de democratização política, 
e sob a gestão dos governos eleitos democraticamente, há a 
reforma do Estado brasileiro, e, consequentemente, estes go-
vernantes começam a aplicar o receituário neoliberal neste 
novo cenário que sofria fortes influências do militarismo, na 
educação presente na década de 1970.

Outro recorte histórico relevante no cenário da educa-
ção no Brasil foi a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), em 1996, no governo de Fernando 
Henrique Cardoso. Após essa legislação, houve uma expansão 
no acesso à educação escolar nunca antes vista em outro mo-
mento histórico. Ocorre que tanto a LDB quanto a Constitui-
ção Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente prima-
ram pela expansão da escolarização, mas não foram capazes 
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de garantir condições mínimas de qualidade, ou seja, forjaram 
um sistema educacional voltado apenas para a instrumentali-
zação da formação do trabalhador, e não para garantir que ele 
se apropriasse dos conhecimentos historicamente produzidos 
pela humanidade e fosse formado integralmente²⁵. 

Outra reforma neoliberal que impactou diretamente (e 
ainda impacta) o financiamento público da educação ocorreu 
no governo do presidente Michel Temer, com aprovação, em 
segundo turno, em outubro de 2016, da Proposta de Emen-
da à Constituição n.º 241, renomeada no senado com o n.º 
55/2016, que instituiu o Novo Regime Fiscal no Brasil para os 
vinte anos subsequentes, podendo ser revisado no décimo 
ano. Desta forma, o Novo Regime Fiscal (NRF), válido para a 
União, significou, na prática, “congelar”, nos valores de 2016, 
as despesas primárias do Poder Executivo, do Poder Judiciário, 
do Poder Legislativo, do Tribunal de Contas da União (TCU), do 
Ministério Público Federal (MPF) e da Defensoria Pública da 
União (DPU), uma vez que os valores somente poderão sofrer 
reajustes até os percentuais referentes à inflação do ano an-
terior, medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) (Amaral, 2016). É oportuno mencionar que, 
como consequência, dentre outros retrocessos, essa mudan-
ça inviabiliza o cumprimento das metas do Plano Nacional de 
Educação – PNE (2014-2024), considerado o principal nortea-
dor das políticas educacionais do país. 

Dourado²⁶ menciona, ainda, como efeito deste ajuste 
fiscal, a naturalização e a consolidação dos processos de mer-
cantilização e de financeirização da educação no país. Dentro 
desse contexto, houve o congelamento de investimentos em 
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educação previsto pelo Plano Nacional de Educação (para o 
decênio 2014/2024), instituído pela Lei n.º 13.005/2014, que 
definiu 10 diretrizes que devem guiar a educação brasileira 
neste período e estabeleceu 20 metas a serem cumpridas na 
vigência (Brasil, 2014). Esses 20 anos, contabilizados a partir 
do ano de 2016, se estenderão até 2036 e abrangerão tanto 
o período atual do Plano Nacional de Educação (PNE 2014-
2024), quanto o período do próximo PNE que deverá ser o de 
2025 a 2035²¹.

Portanto, o congelamento no investimento em edu-
cação no Brasil tornou-se algo real, com impactos sérios na 
qualidade da educação básica, com consequências severas 
para o trabalho docente. Sendo assim, a ordem econômica 
neoliberal que engloba o Brasil tem orientado o sistema edu-
cacional para as necessidades atuais do mercado de trabalho, 
já que focaliza a formação dos trabalhadores com capacidade 
de resposta, flexível, que saibam trabalhar em equipe, que se-
jam competitivos, criativos em uma realidade na qual o de-
semprego é estrutural pela abundância da força de trabalho, 
o que deixa os trabalhadores em condições muito difíceis de 
reivindicar melhores remunerações e condições de trabalho. 
No âmbito da economia geral, e como pano de fundo as in-
terferências econômicas no trabalho do professor, passam a 
exigir desse profissional um novo perfil que se enquadra à ló-
gica vigente: professor flexível, variável, multifuncional, de re-
gime de contratação precário e do ponto de vista efetivo, com 
muito menos direitos trabalhistas formais. A escola passa a ser 
pensada como empresa privada, e os professores são vistos 
como responsáveis pelas atribuições cumulativas, pelo perfil 
de rendimento e de avaliação contínua. 
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Gentili (1995, p. 25)²⁷ considera que “a lógica do planejamento 
em educação está intimamente vinculada ao modelo de ciên-
cia social normal, dominada pelo paradigma epistemológico 
do positivismo”. Sendo assim, as ideias neoliberais dizem res-
peito à crise da escola, “porque nela não se institucionalizaram 
os critérios competitivos que garantem uma distribuição dife-
rencial do serviço, que se fundamente no mérito e no esforço 
individual dos usuários do sistema”. Dessa forma, há o reforço 
às competências e habilidades para o mercado de trabalho, a 
eficiência e a eficácia via autonomia financeira da escola, em 
que o Estado desenvolve a política do Estado mínimo, ope-
rando pela descentralização dos recursos, e a terceirização e 
a precarização dos serviços também aumentam²⁸. Nesse dire-
cionamento, a carreira docente também é afetada, o trabalho 
do professor passa a sofrer alterações consideráveis de forma 
mais ostensiva nas últimas décadas. Novas demandas têm 
sido apresentadas à educação escolar com relação aos seus 
objetivos, refletindo em mudanças nas formas de gestão e or-
ganização do trabalho na escola, ainda mais com as informati-
zações dos sistemas e das ações pedagógicas. Tais mudanças 
trazidas pelas reformas educacionais mais recentes têm resul-
tado em intensificação do trabalho docente, ampliação do seu 
raio de ação e, consequentemente, em maiores desgastes e 
insatisfação por parte desses trabalhadores²⁹.
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Capítulo 2

A reestruturação do trabalho 
docente no Brasil

2.1 A precarização do trabalho docente por meio das re-
formas educacionais brasileiras

A experiência da precarização do trabalho no Brasil de-
corre da insegurança de classe (insegurança de emprego, de 
representação, de contrato, etc.) que surge num contexto his-
tórico específico – a temporalidade neoliberal. Nesse sentido, 
possui, como centralidade, a intensificação/ampliação da ex-
ploração da força de trabalho e a desmontagem de coletivos 
de trabalho e de formação sindical. Assim, a precariedade, im-
posta pela política neoliberal, passa a fazer parte do mercado 
de trabalho, com impactos negativos nas atividades laborais¹ ².

No Brasil, na década de 1990, as reformas neoliberais 
implementadas a partir do governo Fernando Henrique Car-
doso passam a figurar em todos os setores do cenário brasi-
leiro, incluindo o setor educacional público. É a partir desse 
período histórico e suas repercussões (já ditas anteriormente) 
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que iniciaremos a discussão sobre a reestruturação do traba-
lho docente no Brasil. As reformas educacionais iniciadas na 
década de 1990, no Brasil, têm trazido, até os dias atuais, mu-
danças significativas para os trabalhadores docentes. São re-
formas que atuam não só no nível da escola, mas em todo o 
sistema, repercutindo em mudanças. Essa reestruturação da 
carreira docente apresenta alterações consideráveis neste pe-
ríodo da história que impactou, e ainda impacta, de maneira 
significativa, a vida dos trabalhadores docentes. A década de 
1990 inaugura um novo momento na educação brasileira. Se, 
nos anos de 1960, observava-se a tentativa de adequação da 
educação ao formato do padrão de acumulação fordista e às 
ambições do ideário nacional-desenvolvimentista, os anos de 
1990 demarcaram uma nova realidade no Brasil: o imperativo 
da globalização, com forte influência do Neoliberalimo³.

Nesse sentido, a globalização é definida como produto 
da gênese de uma economia global, da ampliação de acor-
dos e contatos entre diferentes países (com distintas unidades 
econômicas), construindo outras formas de tomada de deci-
sões na coletividade, desenvolvimento de setores intergover-
namentais e, muitas vezes, quase supranacionais, e é marcada 
pelo aumento das comunicações e novas configurações em 
âmbitos local, nacional e transnacional. No campo da educa-
ção, a globalização é o que tem motivado a maioria das dis-
cussões sobre a necessidade de uma reforma educacional⁴.

A globalização é uma consequência de uma nova di-
visão internacional do trabalho e da ideologia neoliberal, que 
aponta que todas as sociedades devem ser conduzidas pelas 
regras do mercado e analisadas apenas sob o prisma econô-
mico. Dessa forma, todas as coisas são transformadas em mer-



Adoecimento do professor da educação básica no Brasil

48

cadorias passíveis de compra e de venda, com o objetivo de 
garantir lucros; entre elas, está a educação, sempre com foco 
na economia e nos interesses do capital; seja na forma direta 
de consumo de serviços, seja nos aspectos relacionados à for-
mação e produção de conhecimentos. Nesse sentido, “o mer-
cado livre é a solução para a deterioração da escola pública, 
e isso graças à concorrência e, com ela, a escolha da escola, a 
descentralização e a responsabilização dos atores educacio-
nais pelos resultados”⁵.

Percebe-se, então, que a educação pública está sendo 
ameaçada pelos interesses e pelas influências dos agentes da 
globalização/Neoliberalismo. O que está em pauta é “nada 
menos do que a sobrevivência da forma democrática de go-
verno e o papel da educação pública nesse empreendimen-
to”⁶.

Um marco histórico, no início da última década do sé-
culo XX, foi a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, 
realizada em Jomtien, na Tailândia, em março de 1990. Essa 
conferência representou a tentativa de uma nova orientação 
para as reformas educacionais dos países mais pobres e po-
pulosos do mundo: cujo cerne se tratava da educação para a 
equidade social. Para tanto, como cumprimento do compro-
misso firmado em Jomtien, de expandir a educação básica, os 
países em desenvolvimento (incluindo o Brasil) tiveram que 
pensar estratégias de elevação do nível de atendimento às po-
pulações. O que, de fato, se evidenciou foi uma expansão do 
número de alunos da educação básica atendidos em escolas 
públicas sem, contudo, aumentar na mesma proporção os in-
vestimentos nesta área. A redução das desigualdades sociais 
deveria ser buscada a partir da expansão da educação, que 
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permitiria às populações em situação vulnerável encontrar ca-
minhos para a sua sobrevivência⁷.

A educação, como a forma primordial de distribuição 
de renda e garantia de mobilidade social, foi (e ainda é) com-
binada à noção de que o acesso, hoje, “à cultura escrita, letra-
da e informatizada” é essencial e constitui-se na única possibi-
lidade de ingressar ou permanecer no mercado de trabalho. 
Assim, dois enfoques das reformas educacionais no Brasil são 
postos: os processos educativos direcionados à formação para 
o trabalho e a educação orientada para a redução da pobreza⁸.
De maneira específica, o Estado mínimo neoliberal se objeti-
vou no campo da educação com as reformas educacionais dos 
anos de 1990, que tiveram como principal justificativa a edu-
cação para a equidade social. No entanto, porém, essa mudan-
ça de paradigma resultou em transformações significativas na 
organização e na gestão da educação pública e dirigiram-se 
para a precarização do trabalho docente, com foco numa for-
mação dos discentes voltada para a empregabilidade. O ar-
gumento central dessas reformas destacava a transformação 
produtiva com equidade³. Sobre essas reformas na educação 
brasileira, Oliveira pontua que: 

A fórmula para se expandirem os sistemas de ensino de paí-
ses populosos e com grandes níveis de desigualdade social 
será buscada por meio de estratégias de gestão e financia-
mento, que vão desde a focalização das políticas públicas 
educacionais ao apelo ao voluntarismo e ao comunitarismo. 
Assim, tais reformas serão marcadas pela padronização e 
massificação de certos processos administrativos e pedagó-
gicos, sob o argumento da organização sistêmica, da garan-
tia da suposta universalidade, possibilitando baixar custos 
ou redefinir gastos e permitir o controle central das políticas 
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implementadas. O modelo de gestão escolar adotado será 
baseado na combinação de formas de planejamento e con-
trole central na formulação de políticas, associado à descen-
tralização administrativa na implementação dessas políticas. 
Tais estratégias possibilitam arranjos locais como a comple-
mentação orçamentária com recursos da própria comunida-
de assistida e de parcerias. A equidade far-se-ia presente so-
bretudo, nas políticas de financiamento, a partir da definição 
de custos mínimos assegurados para todos 3, p. 1131.

Por meio dessas mudanças de objetivos da educação 
brasileira a partir da década de 1990, e com foco no gerencia-
lismo escolar, a educação pública passa a sofrer restruturações 
significativas, com fortes impactações nas condições de traba-
lho dos docentes. De forma concisa, com base em Dias⁹, des-
tacamos os efeitos da chamada reestruturação produtiva na 
educação básica, no setor público, sobre o comportamento 
do trabalhador, tomando três aspectos em especial: a relação 
do trabalhador com seu ambiente de trabalho; a perspectiva 
da qualificação; e as novas formas de gestão. Essa reestrutura-
ção produtiva da educação pública levou a reformas no con-
texto gerencial das escolas. 

Existe, então, a identificação, nessas reformas no Bra-
sil, de uma nova regulação das políticas educacionais. Alguns 
fatores podem indicar esse cenário de reforma educacional: a 
administração escolar torna-se um aspecto central nos progra-
mas de reforma. Sendo assim, a escola passa a configurar-se 
como núcleo do planejamento e da gestão; o financiamento 
per capita, com a criação do Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Ma-
gistério (FUNDEF), por meio da Lei n. 9.424/96; a regularida-
de e a ampliação dos exames nacionais de avaliação Sistema 
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de Avaliação da Educação Básica (SAEB), Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM), Exame Nacional de Cursos (ENC), bem 
como a avaliação institucional e os mecanismos de gestão es-
colares que insistem na participação da comunidade³.

Dessa forma, a proposta de educação presente na dé-
cada de 90, e a partir da primeira década do século XXI, está 
voltada para a legitimação da ideologia neoliberal sob a qual 
se assenta a sociedade capitalista, cujos efeitos contribuem, so-
bremaneira, para um quadro de reestruturação do trabalho do-
cente¹⁰. A descentralização, a participação, a aprendizagem e a 
qualidade constituíram-se em políticas, propostas e ações que 
expressam tensões e intenções próprias do campo educacional 
em que as forças sociais estão em constante disputa. Sendo as-
sim, a reforma do Estado foi decisiva a partir dos anos de 1990, 
sobretudo nos países dependentes do capitalismo, incluindo o 
Brasil, na consolidação de seus significados a partir da perspec-
tiva de administração gerencial na educação escolar¹¹.

Esse novo formato proposto da educação brasileira, 
com base sólida nas políticas neoliberais, influencia, de forma 
direta, a composição, a estrutura e a gestão das escolas públi-
cas na educação básica. A cada dia que passa, o que se perce-
be é a utilização das teorias da administração para o campo 
educacional/pedagógico. Existe, portanto, uma nova forma 
de gerir a escola, através da qual a produtividade, excelência, 
eficácia e eficiência imperam, e, sem dúvidas, o professor tor-
na-se cada vez mais sobrecarregado. Há, então, uma verdadei-
ra alteração da configuração do trabalho docente¹² ¹³. 

Em conformidade com tais preconizações e prerrogativas, 
cuja busca de legitimidade apela à imagem da gestão eficaz 
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e austera no uso dos recursos públicos, se implantam medi-

das de desconcentração, privatização e terceirização14, p. 591. 

Dessa maneira, mudanças significativas se objetivam 
na configuração do trabalho docente. Passa-se a exigir maior 
envolvimento e comprometimento com objetivos e metas. 
Sendo assim, cabe ressaltar uma contradição: exige-se envol-
vimento, mas com base num sistema externo, cujas normas 
de produção e conduta não são estabelecidas pelo coletivo 
dos trabalhadores docentes¹¹ ¹⁴.
Em relação às práticas gerencialistas no seio escolar, Piolli, Sil-
va e Heloani apontam que: 

A orientação ideológica das ações reformadoras propostas 
desde meados dos anos 1990 foram amparadas pelo argu-
mento de combate à burocracia, morosidade e ineficiência 
dos serviços no setor público. A produtividade e a qualida-
de, significantes eufemísticos desta orientação, passaram a 
orientar as práticas educacionais, submetendo-as a critérios 
quantitativos, indicadores e ranqueamentos. A avaliação e o 
desempenho constituíram-se como elementos centrais na 
reorientação das políticas. A melhoria da qualidade do servi-
ço público constitui enunciado fundamental para legitimar 
adoção de práticas gerencialistas oriundas do setor privado. 
Enquanto prática e ideologia o gerencialismo se objetiva 
como componente essencial do processo de racionalização 
do Estado e da concepção e implantação das políticas públi-
cas que contam com participação direta do setor empresa-
rial na agenda educacional brasileira 14, p. 592.

Dessa forma, com influência do gerencialismo escolar, 
os professores sofrem sobrecarga, já que a produtividade e a 
qualidade passam a ser parâmetros para avaliação e desem-



Adoecimento do professor da educação básica no Brasil

53

penho dos professores na educação pública. Aliado a essas 
mudanças, a restrição orçamentária para as escolas públicas 
prejudica as condições de trabalho dos docentes e impacta 
no trabalho e na vida dessa classe de trabalhadores. A sobre-
carga do professor da educação básica tem sido consequência 
das reformas educacionais, que promovem uma reestrutura-
ção do trabalho docente. Essa reestruturação do trabalho do 
professor é resultante de fatores que se interrelacionam na 
gestão das escolas, na organização do trabalho e função dos 
docentes. Sendo assim, observa-se uma maior responsabili-
zação dos professores e maior envolvimento da comunidade, 
com grandes impactos no trabalhador docente e na profissão 
docente. Os reflexos negativos, em relação ao corpo docente, 
são diversos, com graves consequências na história de vida e 
na saúde do professor da educação básica¹² ¹⁵.

2.2 Os professores da educação básica e pública no centro 
das reformas educacionais brasileiras

Essas reformas e as decorrentes normatizações nos es-
tados têm moldado o Estado brasileiro dentro de um modelo 
neoliberal de administração da educação pública, introduzin-
do profundas mudanças na organização do trabalho docente. 
Os ajustes à nova forma de gestão do Estado brasileiro, o sis-
tema descentralizado, a autonomia escolar e o retorno das in-
fluências do campo da administração econômica do trabalho 
sobre a educação pública introduziram modelos gerenciais 
de controle sobre o trabalho do professor, numa aproximação 
com as formas do mercado, com impactos na sua autonomia, 
na precarização e na intensificação do trabalho e deterioração 
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das condições laborais. Um arcabouço pode ser citado como o 
aumento da jornada de trabalho, as perdas salariais, a burocra-
tização do trabalho docente, a avaliação externa, o controle, a 
desqualificação, a política de resultados, entre outros fatores, 
têm causado em identidades/subjetividades de desvalori-
zação da profissão e causando o que autores definem como 
mal-estar docente. Com as modificações nas reformas educa-
cionais, o professor vem sofrendo impactos na sua identidade 
profissional. Por identidade profissional docente entendem-
-se as posições de sujeito que são atribuídas, por diferentes 
discursos e agentes sociais, aos professores e às professoras 
no exercício de suas funções em contextos laborais concretos. 
Refere-se ainda ao conjunto das representações colocadas em 
circulação pelos discursos relativos aos modos de ser e agir 
dos professores e professoras no exercício de suas funções em 
instituições educacionais, mais ou menos complexas e buro-
cráticas¹⁶.

Pelo acúmulo e sobrecarga destinados aos professo-
res da educação básica na atualidade, o que se percebe é que 
esse trabalhador passa a assumir várias funções e papéis na 
sua prática profissional, o que tem levado a se perder nos seus 
processos de formação identitária relacionada ao trabalho do-
cente. Essa multifuncionalidade docente (fruto das políticas 
de educação do Estado brasileiro) tem impactado diretamen-
te na responsabilização desses profissionais da educação pelo 
sucesso ou insucesso dos novos programas governamentais 
das escolas da educação básica. Durante a prática pedagógi-
ca e, também, fora do contexto da sala de aula, os docentes, 
muitas vezes, são obrigados a desempenhar funções de agen-
te público, assistente social, enfermeiro, psicólogo, entre ou-
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tras. Essas exigências têm contribuído para um sentimento de 
perda de identidade profissional, de desprofissionalização, da 
constatação de que o processo de ensino-aprendizagem não 
é o mais importante¹⁷ ¹⁸.

Com a ampliação do atendimento a um maior número 
de alunos na educação básica (com a proposta de educação 
para todos), no contexto de uma escola sem investimentos, 
identifica-se um processo de desqualificação e desvaloriza-
ção sofrido pelos professores do setor público. Esses profis-
sionais da educação passam, então, a perder a autonomia no 
seu posto de trabalho e, como consequência, não são vistos 
como sujeitos ativos e participativos na concepção e na orga-
nização do trabalho docente. Ora, como realizar um trabalho 
“docente”, sem participar de forma efetiva da sua concepção 
e organização deste trabalho? Esta classe trabalhadora é so-
brecarregada pelas novas políticas de gestão escolar, que de-
mandam aos docentes um trabalho hercúleo, que transcende 
ao contexto pedagógico e que extrapola as paredes da sala 
de aula¹² ¹⁵.

No cenário da prática educativa, um professor de pro-
fissão não é somente alguém que aplica conhecimentos pro-
duzidos por outros, não é somente um agente determinado 
por mecanismos sociais: “é um ator no sentido forte do termo, 
isto é, um sujeito que assume sua prática a partir dos signifi-
cados que ele mesmo lhe dá, um sujeito que possui conheci-
mentos e um saber-fazer provenientes de sua própria ativida-
de, a partir dos quais ele a estrutura e a orienta”¹⁹.

Assim, com as reformas educacionais do Estado brasi-
leiro, o que se percebe é a perda de autonomia do professor 
no controle da sua prática educativa e a redução da atuação 
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desse profissional no que seria o cerne do seu trabalho: a con-
dução da prática pedagógica no contexto da sala de aula. O 
processo identitário passa, também, pela capacidade de exer-
cermos, com autonomia, a nossa atividade, pelo sentimento 
de que controlamos o nosso trabalho¹⁷ ²⁰ ²¹.

O trabalho docente não é definido mais apenas como 
atividade em sala de aula, ele agora compreende a gestão da 
escola no que se refere à dedicação dos professores ao pla-
nejamento, à elaboração de projetos, à discussão coletiva do 
currículo e da avaliação²².

A reestruturação do trabalho do professor, desse 
modo, passa a ser uma realidade dentro da carreira docente. 
Toda a estrutura e organização do trabalho da educação bási-
ca foram influenciadas pela política neoliberal, que preconiza 
o atendimento de maior número de alunos possível (cliente-
lismo e formação para o mundo do trabalho), sem, no entanto, 
haver investimento compatível na educação pública. Portan-
to, são evidentes as péssimas condições de trabalho da escola 
pública, sempre sobrecarregada com uma quantidade exces-
siva de alunos por turma e de turmas, e, em muitos casos, com 
professores com dupla jornada de trabalho (principalmente 
as mulheres) para compensar os baixos salários. Muitas pro-
fessoras, além de cumprir a dupla jornada de trabalho, ainda 
desempenham as funções para cuidados com a família e o lar. 
Outro ponto bastante enfatizado é o excesso de atividades 
que os professores realizam fora do horário de aula (como pla-
nejamento de aulas, correções de provas e outras atividades 
que precisam ser desenvolvidas), com repercussões e prejuí-
zos para os docentes, como, por exemplo, a redução do tempo 
do professor para cuidar de si, vivenciar a sua família e usufruir 
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de atividades de lazer. A precarização do trabalho docente 
também é percebida no contexto escolar, com o ambiente de 
trabalho desfavorável e instalações precárias, falta de recursos 
financeiros, falta de auxiliares, poucos momentos de pausas e 
posturas desconfortáveis. As realidades das escolas também 
são bastante diferentes, com a presença de um público de 
alunos que trazem consigo os reflexos das desigualdades so-
ciais¹⁵ ²³.

Outro fator que chama atenção após as reformas edu-
cacionais é o chamamento da comunidade escolar para par-
ticipação ativa na escola. Muitas vezes, os moradores do en-
torno escolar (pais e mães de alunos, comerciantes, etc.) são 
demandados pela gestão da escola, no sentido de participar 
ativamente através de ajudas/auxílios, quer seja pela mão de 
obra (ajuda numa horta, por exemplo), quer seja pela parti-
cipação em colegiados (que se pensa e discute a prática do-
cente), ou por apoios financeiros em muitos projetos escola-
res. Essa perspectiva também demonstra uma intervenção do 
Estado na escola, com foco em reduzir a sua própria respon-
sabilidade sobre os rumos e direcionamentos da educação 
pública brasileira. A partir desse panorama, a desconstrução 
da profissionalização docente acaba acontecendo (Oliveira, 
2004; Carvalho, 2009). 

A desprofissionalização dos professores assenta naqui-
lo a que se pode chamar mecanismos de desqualificação dos 
profissionais, de perda ou transferência de conhecimentos 
e saberes, seja para os consumidores, o público em geral, os 
computadores ou os manuais. Nesse direcionamento, muitas 
vezes, os professores têm perdido a essência da formação do-
cente e passam a discutir com pessoas leigas (na formação e 
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prática docente), dentro da escola, aspectos atinentes à pla-
nejamento e estratégias didático-pedagógicas, elaboração 
de currículos, entre outros elementos que pertenciam exclu-
sivamente ao professor. Por conseguinte, os trabalhadores da 
educação vêm sofrendo processos de desprofissionalização 
por diversos fatores, não somente relacionados às mudanças 
endógenas ao trabalho, mas por questões de outra natureza 
que têm interferido na relação entre educação e sociedade³ ¹¹.

Em suma, todo esse movimento de reestruturação da 
profissão docente tem tido como resultado a desvalorização 
dessa classe trabalhadora e a desqualificação do trabalho do-
cente. O processo de desvalorização, entendido como depre-
ciação ou perda do valor profissional e social, também está 
relacionado com a percepção de que a sociedade tem da im-
portância do papel do professor, ou da necessidade desses 
profissionais na sociedade. Isso reflete na identidade do pro-
fessor e na sua autoestima, pois ele se vê sem apoio, prestígio 
e ascensão social. Aliada a esses fatores, tem-se a desvaloriza-
ção econômica, que impacta fortemente na qualidade de vida 
do professor, uma vez que exige maior demanda de trabalho 
para que tenha condições melhores de vida¹⁵ ²⁴.

Nessa perspectiva, existe um processo de desvaloriza-
ção do professor que perpassa pelas instâncias governamen-
tais, com certa intencionalidade de desmonte da educação 
pública brasileira, com impactos diretos (cada vez maiores) na 
precarização das condições de exercer o trabalho dos traba-
lhadores da educação. Tendo em vista as últimas alterações no 
Plano Nacional de Educação e os novos modelos de organiza-
ção escolar (que versam sobre discursos muito mais no campo 
prático, do que no campo real) do chão da escola, é que existe 
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a constatação de que as mudanças mais recentes na organiza-
ção escolar apontam para uma maior flexibilidade. Essa flexi-
bilidade refere-se às estruturas curriculares e aos processos de 
avaliação, e evidencia que estamos diante de novos padrões 
de organização do trabalho escolar, que exigem novo perfil de 
trabalhadores docentes. Muitas vezes, a distância entre o que 
é defendido nos programas de reforma educacional e o que é, 
de fato, implementado nas escolas apresenta um grande abis-
mo³ ²⁵ ²⁶.

Nos programas de reforma educacional dos governos 
federal e estaduais, há a apresentação de uma série de tarefas 
destinadas aos docentes da educação básica, que foram acres-
centadas à rotina de trabalho do docente. Os professores tive-
ram que dominar novas práticas e novos saberes no exercício 
de suas funções, implementar a pedagogia de projetos, discu-
tir a transversalidade dos currículos e elaborar as avaliações 
formativas. Essas são algumas das novidades na lista de tare-
fas que estes professores precisam realizar nos últimos anos³ 
²⁵. Ademais, os professores têm lidado, cada vez mais, com um 
perfil de alunos complexos, com altas demandas emocionais 
e afetivas, muitas vezes indisciplinados, e com demandas que 
ultrapassam a formação do docente (problemas familiares 
graves, uso de drogas, abuso sexual por familiares, etc.).

Todas essas novidades, que passam a fazer parte do 
trabalho docente, parecem ser naturalizadas pelas instâncias 
superiores da área da Educação (estado, superintendências, 
etc.). E frente a essa nova realidade o que tem se evidenciado, 
cada vez mais, é a sensação de obrigação dos professores de 
responder às novas exigências pedagógicas e administrativas 
impostas verticalmente. Após esses enfrentamentos e vivên-
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cias de novas tarefas na escola, os docentes expressam sensa-
ção de insegurança e desamparo, pois faltam-lhes condições 
de trabalho dignas e adequadas à realidade da escola pública, 
sendo que. Nesse contexto, começam também a emergir as 
subjetividades de cada trabalhador da educação¹⁵ ²⁷.

Outro ponto que chama atenção é a precarização nos 
aspectos relacionados às relações de emprego. O aumento 
dos contratos temporários nas redes públicas de ensino (che-
gando, em alguns estados, a número correspondente ao de 
trabalhadores efetivos), o arrocho salarial, a falta de respeito 
dos governantes, em relação a um piso salarial nacional digno, 
a inadequação (ou ausência) de planos de carreiras e salários, 
a perda de garantias trabalhistas e previdenciárias oriundas 
dos processos de reforma do Estado têm tornado, cada vez 
mais, agudo o quadro de instabilidade e precariedade do em-
prego no magistério público, na educação básica. A existência 
de diversos vínculos empregatícios no âmbito do magistério 
público também é outro aspecto que representa estratificação 
e fragmentação da classe, pois, embora efetivos e temporários 
sejam professores da rede estadual, por possuírem diferentes 
vínculos trabalhistas, não comungam dos mesmos interesses 
e não lutam pelos mesmos ideais, o que enfraquece o poder 
reivindicatório, a organização da categoria, desestabilizando 
o sindicato do trabalhador docente³ ²⁸ ²⁹.

Nesse cenário de desvalorização, há a exigência sobre 
a classe docente de equilíbrio psicológico diante de uma pro-
fissão que envolve situações estressantes, carga horária de tra-
balho excessiva (muitas vezes trabalho em dois cargos – pelos 
baixos salários dos docentes), carga burocrática elevada, rela-
ções de conflito entre professores/estudantes/pais/gestores, 
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aliado à baixa remuneração e parcelamento de salários. É no-
tório que “há um autêntico processo histórico de aumento das 
exigências que se fazem ao professor, pedindo-lhe que assu-
ma um número cada vez maior de responsabilidades” (Esteve, 
1999a, p. 93). As mudanças sociais transformam o trabalho do 
professor, a imagem que tem de si e o valor que a sociedade 
atribui à educação, “a sociedade parece que deixou de acre-
ditar na educação como promessa de um futuro melhor; os 
professores enfrentam sua profissão com uma atitude de de-
silusão [...]”. “A expressão mal-estar docente [...] pretende resu-
mir o conjunto de reações dos professores como grupo profis-
sional desajustado devido a mudança social” (Esteve, 1999a, 
p. 124)³⁰. O professor não se sente satisfeito com sua profissão 
em função dos baixos salários, das cargas horárias excessivas, 
da sobrecarga de trabalho, das tensões nas relações com os 
alunos e pais, não visualizando perspectivas de melhoria em 
sua prática e em seu ambiente de trabalho. Portanto, a sua 
saúde ficará afetada, e os processos de adoecimentos físicos e 
psicológicos dos professores passam a ser constantes nas es-
colas de educação básica no Brasil.
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Capítulo 3

Os processos de adoecimentos em 
professores da educação básica e 

pública no Brasil

3.1 Apontamentos sobre a saúde e o mal-estar dos 
professores da educação básica 

A saúde do trabalhador faz parte de um campo in-
terdisciplinar que preconiza um modo de agir integrador, 
incluindo a promoção da saúde, a prevenção de doenças e a 
assistência ao trabalhador, individual e coletivo. Essa área de 
estudo faz parte da saúde coletiva e apresenta-se como lócus 
de discussão interdisciplinar e pluri-institucional, que consti-
tui o trabalho como um dos principais determinantes sociais 
da saúde¹.

Nessa direção, a saúde do trabalhador deve estar asso-
ciada às formas de empoderamento dos sujeitos-trabalhado-
res, com especial atenção ao bem-estar e qualidade de vida 
desses profissionais no ambiente de trabalho, e fora desse 
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contexto também. Entretanto, o que se percebe, na maioria 
das vezes, é que a realidade da prática social do trabalho do-
cente, a qual os trabalhadores da educação têm vivenciado, é 
a perda da saúde biopsicossocial com redução significativa da 
qualidade de vida² ³.

Nesse cenário, a subjetividade no trabalho pode estar 
relacionada à associação entre organização, forças produti-
vas, aspectos psicológicos e elementos sociais do trabalho, 
ressaltando o que Dejours conceituou de Psicodinâmica do 
Trabalho. A compreensão de como os trabalhadores se man-
tinham equilibrados psicologicamente, ainda que expostos 
às condições de trabalho precárias, que podiam resultar em 
sofrimento e adoecimento, passa a ser objeto de estudo desse 
autor. O sofrimento psíquico teria origem na mecanização e 
robotização das tarefas, que se configuram por meio de um 
trabalhador que apresenta um fazer ausente de sentido (lógi-
ca definida, a priori, pela administração científica do trabalho).

Assim, as organizações de trabalho e suas dinâmicas 
exercem pressões e imposições, associadas às exigências de 
adaptação à cultura e valores organizacionais, que podem 
levar o trabalhador ao sofrimento, exaustão e adoecimento, 
para atender à sobrecarga de trabalho própria do modelo ad-
ministrado de trabalho⁴ ⁵.

Um ponto norteador da saúde do trabalhador refe-
re-se aos processos ligados aos elementos sociais e políticos 
que apontam para o sentido de todo trabalho. A partir desses 
aspectos é que podemos compreender as contradições exis-
tentes nas organizações como um possível espaço de atuação 
para a promoção da saúde coletiva. A saúde do trabalhador 
busca relacionar as dinâmicas existentes nas organizações de 
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trabalho, com seu caráter histórico e social para, então, com-
preender a determinação dos fenômenos, demarcando uma 
nova corrente de pensamento que enfatiza a dimensão histó-
rico-cultural na constituição humana, a qual integra os aspec-
tos biológicos e psicológicos ao contexto social em que são 
produzidos⁶.

O conceito de saúde invade todas as perspectivas da 
história de vida de um indivíduo. Seu organismo, seu corpo, 
sua subjetividade, por conseguinte, os ambientes que o mes-
mo frequenta: sua família, sua profissão, seu local de trabalho, 
relacionamentos, entre outros⁷ ⁸.

A atividade laboral do docente tem sido marcada por 
desafios significativos, reflexos das constantes transformações 
relacionadas ao mundo do trabalho. As condições decorren-
tes desse cenário e as múltiplas exigências feitas ao papel do 
professor, cada vez mais, têm sido associadas aos problemas 
de saúde física e mental apresentados por esses trabalhado-
res⁹. Nesse contexto, o trabalho docente apresenta grandes 
exigências psicoemocionais, habilidades sociais e pedagógi-
cas¹⁰.

O trabalho docente tem sido, cada vez mais, pesqui-
sado devido à incidência de adoecimentos que afetam essa 
classe de trabalhadores. A atividade laboral da docência pas-
sa, então, a trazer o adoecimento que tem afetado, diretamen-
te, a vida em sociedade desses professores (reflexos negati-
vos na própria saúde, no cotidiano desses profissionais, nas 
famílias, etc.). O adoecimento físico e mental dos professores 
têm se tornado um problema de saúde pública e, dessa forma, 
portanto, faz-se necessário compreender esse processo, bus-
cando um entrelaçamento entre saúde-doença, condições 



Adoecimento do professor da educação básica no Brasil

69

sociais e de trabalho dos professores e a sua relação com a 
esfera política. Nesse sentido, as discussões tornam-se ainda 
mais robustas e conjunturais, quando se propõe uma junção 
do viés biológico com o viés social do adoecimento do profes-
sor da educação básica, emergindo uma unidade na aborda-
gem desse tema¹¹ ¹² ¹³ ¹⁴.

Os professores da educação básica, na sua maioria, 
apresentam uma rotina de trabalho fatigante, muitas vezes 
trabalhando em dois turnos e, ainda, com extensão de jorna-
da de trabalho, uma vez que ainda levam para a casa muitos 
trabalhos. No que se refere ao gênero, a presença de muitas 
mulheres nesse campo de trabalho pode, ainda, indicar uma 
extensão do trabalho em casa, uma vez que muitas professo-
ras cuidam dos afazeres domésticos, da família e dos filhos, 
aumentando, assim, a possibilidade de adoecimento. Nesse 
âmbito, podem-se somar esforços intelectual e físico em ex-
cesso. A lida escolar é repleta de vínculos pessoais (alunos, 
professores, diretores, dentre outros) por parte do docente, 
o que pode gerar sobrecarga mental e uma demanda emo-
cional considerável. Dentro dessa perspectiva, a indisciplina 
dos alunos tem sido destacada, pelos professores da educa-
ção básica, como fator agravante para o adoecimento desses 
profissionais¹⁵ ¹⁶.

Nessa direção, o mal-estar docente apresenta-se como 
problema sério na profissão docente. Muitas vezes, os pro-
fessores sentem, na prática profissional cotidiana, diversos 
fatores geradores de frustração, desencanto, desmotivação, 
insatisfação e mal-estar. Esses sentimentos podem causar pro-
cessos de desinvestimento profissional, desejo e abandono 
da docência, adoecimentos e estratégias de enfrentamento, 
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como distanciamento físico ou psicológico do trabalho. Den-
tre os principais problemas enfrentados no “chão” da escola 
estão: as relações com os alunos (muitas vezes complexas e 
exaustivas, do ponto de vista emocional), intensificação do 
trabalho (ampliação do papel profissional com novas tarefas, 
metas e desafios), precarização do trabalho, falta de apoio e 
partilha com os colegas, pressões e cobranças do entorno es-
colar (gerencialismo escolar), organização da escola e do tra-
balho que dificulta vínculos necessários, pouca participação 
nas decisões de ensino, excesso de burocracia, controle exter-
no do trabalho, falta de apoio pedagógico e reconhecimento 
do trabalho pelas instâncias superiores, escassez de recursos 
materiais, falta de incentivo ao aprimoramento, relações tra-
balhistas precárias e dificuldade para admitir aos colegas os 
problemas com a profissão¹⁷.

Todos esses problemas e enfrentamentos descritos 
anteriormente, sobre o cotidiano da prática docente, podem 
causar o mal-estar docente. Esse fenômeno social do mundo 
ocidental pode promover uma crise de identidade em que o 
professor passa a se questionar sobre a sua escolha profissio-
nal e o próprio sentido da profissão. Nesse aspecto, o senti-
mento de desvalorização profissional, as constantes exigên-
cias profissionais (sem os diversos apoios governamentais) e 
a dinâmica de sentimentos e emoções obtidas nas várias re-
lações com os componentes da comunidade escolar podem 
provocar, nos professores, sentimentos negativos, como an-
gústia, alienação, ansiedade, desmotivação, exaustão emocio-
nal, frieza perante as dificuldades, insensibilidade e postura 
desumanizada (efeitos permanentes de caráter negativo que 
afetam a personalidade do professor)¹⁸. Esse mesmo autor (Es-
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teve) descreve uma classificação sobre as causas do mal-es-
tar docente, que podem ser por fatores primários (aspectos 
que agem diretamente sobre a ação do professor em sala de 
aula, gerando tensões e sentimentos negativos), e por fatores 
secundários (condições de trabalho que agem indiretamente 
sobre a imagem do professor). 

Os estudos de Esteve¹⁸ destacam as condições sociais 
do trabalho e retiram a centralidade do professor-trabalhador 
enquanto indivíduo (isolado na ilha da sala de aula), e focali-
zam a organização do trabalho docente na escola e no entor-
no social. Nessa mesma linha de condução de pensamento, 
atentaremo-nos, a partir de agora, a discutir os principais pro-
cessos de adoecimento dos professores da educação básica, 
sem perder a ancoragem no que já foi posto ao longo de todo 
o texto, até aqui: a possibilidade de que influências do Neoli-
beralismo no Brasil podem ter relação direta com a precariza-
ção do trabalho docente na educação básica e que, por sua 
vez, essa precarização pode causar o mal-estar e as diversas 
formas de adoecimento do professor. 

3.2 O adoecimento mental e físico dos professores da 
educação básica

A hipersolicitação do corpo e os desgastes frequentes 
na prática docente são realidades presentes na vida diária do 
profissional da educação, o professor. Situações de sobreposi-
ção de tarefas podem explicar o cansaço físico, vocal e men-
tal do docente. De modo geral, para responder às múltiplas 
demandas, os trabalhadores elaboram estratégias operatórias 
que resultam em hipersolicitação do corpo, que acaba resul-
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tando em adoecimentos. Essas atividades múltiplas contri-
buem para o mal-estar docente, desencadeando problemas 
de saúde, tais como: dores no corpo, problemas osteomuscu-
lares, estresse, depressão, síndrome do pânico, problemas res-
piratórios, perda de voz, Síndrome Metabólica (SM), diversos 
problemas psicossomáticos, entre outros, ocasionados por 
esse excesso de trabalho. Outro fator bastante discutido é o 
acometimento do professor, pela Síndrome de Burnout (SB)¹³ 
¹⁴ ¹⁹ ²⁰ ²¹.

No Brasil, a literatura acerca dos problemas de saú-
de e processos de mal-estar, sofrimentos e adoecimentos de 
professores mostra a prevalência dos transtornos mentais e 
comportamentais, dos distúrbios da voz e das doenças osteo-
musculares e do tecido conjuntivo, que atingem os docentes 
do ensino público e particular de todos os níveis, disciplinas e 
momentos da carreira²² ²³.

3.3 Estresse e Síndrome de Burnout (SB) em professores 
da educação básica 

Apontaremos, inicialmente, o estresse e a Síndrome 
de Burnout (SB) como formas de adoecimentos, que são pon-
tuados, em vários estudos, como os mais frequentes na atua-
lidade, no cotidiano dos professores da educação básica do 
Brasil²³ ²⁴.

A vulnerabilidade causada pelas condições da práti-
ca docente pode levar os docentes às situações de estresse e 
SB. É notória a associação da vulnerabilidade do docente com 
as políticas sociais correlacionadas, sendo estas as possíveis 
causadoras do estresse docente²⁵. Existe certo consenso, na 
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bibliografia pesquisada, de que o estresse emocional e a SB 
configuram fenômenos diferentes²² ²⁶.

A SB envolve atitudes e condutas negativas com rela-
ção aos usuários, clientes, organização e trabalho; nesse sen-
tido, cada professor, partindo da sua experiência subjetiva, 
envolvendo atitudes e sentimentos, pode ser acometido por 
problemas de ordem prática e emocional, com extensão à or-
ganização do trabalho. O conceito de estresse, por outro lado, 
não envolve tais atitudes e condutas. O estresse pode ser en-
tendido como um esgotamento pessoal, com interferência na 
vida do indivíduo, e não necessariamente na sua relação com 
o trabalho²⁶ ²⁷.

A definição de estresse apresenta-se de maneira com-
plexa na história da civilização e sofreu mudanças nesses estu-
dos ao longo do tempo. Inicialmente visto enquanto resposta 
meramente fisiológica, o estresse passou a simbolizar ques-
tões emocionais quando relacionado ao dia a dia dos indiví-
duos trabalhadores²⁸.

O estresse ocupacional pode ser conceituado como 
um processo no decorrer do qual as exigências de trabalho 
são percebidas como variáveis estressoras, gerando situações 
que transpõem o repertório de enfrentamento do indivíduo 
e resultando em inúmeras implicações negativas²⁹. As doen-
ças ocupacionais têm causas multifatoriais. Fatores ligados à 
organização do trabalho como exigência de produtividade, 
represálias, condições inadequadas de segurança e falta de 
acesso a treinamentos e orientações aos funcionários são con-
sideradas estressores ocupacionais³⁰ ³¹.

O estresse ocupacional do professor da educação bá-
sica, da rede pública de ensino, está relacionado a vários fato-
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res, dentre eles a baixa valorização da profissão (tida, muitas 
vezes, como última alternativa de escolha dos jovens), baixos 
salários, desrespeito dos alunos, precariedade das estruturas 
escolares, carência de material didático e o fenômeno cres-
cente da violência na escola, facilitado pela falta de segurança. 
Esse estresse do professor brasileiro pode ser, ainda, resultado 
de um amplo conjunto de fatores: salário não compatível, más 
condições de trabalho, alto nível de atividades burocráticas, 
quantidades elevadas de alunos por classe, comportamentos 
discentes inadequados, formação insuficiente frente às novas 
demandas da atualidade, cobranças dos pais, pressões rela-
cionadas ao manejo de tempo e demais questões relaciona-
das à sua vida pessoal²³ ²⁴ ³² ³³.

Em relação à SB, o burnout é uma expressão que de-
signa o sofrimento por exaustão física ou emocional, que 
pode ser provocada por contínua exposição a situações es-
tressantes. Essa configuração do estado de burnout se refere 
ao estado do professor que chega ao seu limite de resistência 
física e/ou emocional. Vários estudos apontam que a SB, em 
professores, pode estar associada às respostas individuais aos 
mecanismos estressores interpessoais ocorridos em situações 
de trabalho. Dessa forma, existe uma diferença bastante signi-
ficativa entre o burnout e o estresse. O estresse afeta somente 
a pessoa envolvida, enquanto o burnout afeta todos aqueles 
envolvidos na organização do trabalho e nas relações pessoais 
vivenciadas na escola ²² ³⁴.
	 O estresse crônico, típico do cotidiano do trabalho 
docente, principalmente quando neste existem excessiva 
pressão, conflitos, poucas recompensas emocionais e reco-
nhecimento, é designado burnout. Essa síndrome tem sido 



Adoecimento do professor da educação básica no Brasil

75

considerada um problema social de grande relevância, pois se 
associa a vários tipos de disfunções pessoais, como o surgi-
mento de graves problemas psicológicos e físicos, e pode le-
var o trabalhador à incapacidade total para o trabalho. Dentro 
dessa perspectiva, percebe- se que, cada vez mais, o trabalho 
do professor da educação básica tem gerado problemas psi-
cológicos e adoecimento físico. Os componentes principais da 
SB estão relacionados a três componentes descritos a seguir: a 
exaustão emocional, a despersonalização e a redução da reali-
zação profissional³⁵ ³⁶ ²⁴. De acordo com Souza e Leite, a exaus-
tão emocional, a despersonalização e a redução da realização 
profissional são descritas abaixo:

Exaustão emocional (redução de energia): fator central da 
síndrome, sentimento de esgotamento físico e emocional, 
no qual o indivíduo sente que está sendo exigido mais do 
que ele pode dar, a exaustão emocional pode manifestar-se 
fisicamente ou psicologicamente, ou pode ser uma combi-
nação físico-psicológica. Despersonalização: distanciamento 
entre o trabalhador e o usuário do seu trabalho; neste caso, 
o profissional assume atitudes de frieza e cinismo, o vínculo 
afetivo é substituído pelo vinculo racional: o profissional pas-
sa a tratar clientes e colegas como objetos. A despersonali-
zação pode ser considerada o elemento chave da SB, pois a 
exaustão emocional e a baixa realização profissional podem 
ser associadas a outros tipos de síndrome. Realização profis-
sional reduzida: sentimento de inadequação e incompetên-
cia profissional, tendência do trabalhador em se autoavaliar 
de forma negativa 35, p. 1114-1115.

É notório que o trabalho docente tem proporcionado 
aos professores da educação básica uma exaustão emocional, 
na medida em que os enfrentamentos na escola são cada 
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vez mais complexos e frequentes, o que, de certa forma, 
tem minado o potencial físico e a sanidade mental dos 
docentes. O que temos percebido, no momento, são muitos 
professores apáticos, com processo de humanização no 
trabalho, sofrendo cada vez mais regressão, resultando em 
um trabalhador insensível e frio à prática social na qual está 
inserido. Esse cenário é fruto de um contexto social no Brasil, 
de falta de valorização da carreira docente, que resulta num 
trabalho docente árduo e que, muitas vezes, faz com que os 
professores se culpem pelo insucesso da educação e adoeçam 
cada vez mais³⁶.

O que se percebe é que a SB se manifesta quando: as 
demandas de trabalho são muito maiores do que as possibili-
dades humanas e materiais de cumprir todas as tarefas impos-
tas pela função docente, o que pode gerar um estresse laboral 
no indivíduo; quando ficam evidentes que muitos docentes 
se esforçam para dar respostas emocionais à grande quanti-
dade de problemas relacionais com os membros da comuni-
dade escolar; e quando há um enfrentamento defensivo das 
tensões experimentadas, ocasionando comportamentos de 
distanciamento emocional, retirada, cinismo e rigidez³⁴ ³⁷.

A síndrome pode se manifestar em dores de cabeça, 
alterações gastrointestinais, fadiga crônica ou exaustão física, 
tensão muscular, ansiedade, depressão, síndrome do pânico, 
distúrbios do sono e irritabilidade³⁶ ³⁸ ³⁹.

Em estudo realizado com professores do ensino pú-
blico do Paraná, foram encontrados distúrbios psíquicos me-
nores em 75% dos docentes, depressão em 44% e ansiedade 
em 70% dos professores investigados, havendo associação 
significativa desses sintomas com o sexo feminino, com ou-
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tras doenças, com o fato desses professores levarem trabalho 
para casa e atuarem com o ensino fundamental. O sofrimento 
mental esteve presente em grande parcela dos professores do 
estudo, apresentando associação com as condições de traba-
lho⁴⁰.

Num estudo realizado em escolas municipais da região 
central do interior do estado de São Paulo, que teve como ob-
jetivo verificar a prevalência de SB e depressão em professo-
res do ensino fundamental e investigar possíveis correlações 
entre SB, depressão, variáveis sociodemográficas e organiza-
cionais, foram encontrados os seguintes resultados: quanto à 
SB, foi identificada a prevalência de 29%, sendo constatado 
distanciamento emocional (40%), exaustão emocional (37%), 
desumanização (22%) e realização pessoal (11%). A depressão 
foi identificada em 23% dos professores, além de correlações 
positivas e fortes entre a depressão e as dimensões do bur-
nout. Nesse estudo, foram utilizados o Questionário Geral — 
Professores; o Inventário da SB — ISB; e o Questionário sobre 
Saúde do/da Paciente — PHQ-9, específico para identificação 
de depressão na coleta dos dados⁴¹. 

Já num outro estudo realizado com professores de 
escolas públicas, da educação básica, da cidade de Montes 
Claros-MG, a prevalência geral da SB foi de 13,8%, com 9,0% 
dos professores apresentando o Perfil 1 (SB sem níveis altos 
de sentimento de culpa) e 4,8% o Perfil 2 (SB grave). As dimen-
sões mais prevalentes foram “desgaste psíquico” (39,4%) e 
“ilusão pelo trabalho” (19,7%). Houve maior prevalência de SB 
entre os docentes mais jovens, sem filhos, concursados/efeti-
vos, insatisfeitos no trabalho, com desejo de mudar de profis-
são e com falta de apoio da direção escolar. Esse estudo indica 
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uma urgência na criação de políticas públicas para os docen-
tes, já que foram identificados sintomas dessa síndrome em 
professores no exercício funcional, o que pode comprometer 
os processos educacionais⁴². A docência é, portanto, uma das 
categorias profissionais mais investigadas sobre SB⁴³ ⁴⁴ devido 
às graves repercussões negativas na saúde física e mental do 
professor⁴⁵. Verifica-se um quadro crescente de desmotivação 
e de nível de evasão⁴⁵, afastamentos do trabalho e intenção 
em abandonar a profissão docente⁴⁶.

3.4 As doenças da voz que afetam os professores da 
educação básica 

Outro prejuízo frequente em professores da educação 
básica é o acometimento da voz/fala, dificultando a execução 
da sua atividade de ensinar, uma vez que a voz pode ser con-
siderada um instrumento de trabalho afim de transmissão de 
informações e trocas no processo de ensino e aprendizagem. 
Os prejuízos podem estar relacionados às longas jornadas de 
trabalho, uso excessivo da voz, ruído em sala de aula, (muitas 
vezes causados pela indisciplina dos alunos) que pode levar 
prejuízos para todos os envolvidos no ambiente escolar. Nos 
professores, a queixa mais comum em relação à voz é a sensa-
ção de desconforto no trato vocal, como dor e ressecamento 
na garganta⁴⁷.

Os distúrbios vocais estão relacionados a qualquer al-
teração na qualidade da voz, que pode interferir na sua produ-
ção natural, prejudicando a comunicação e/ou a qualidade de 
vida, e geralmente, são conhecidos como disfonia⁴⁸ ⁴⁹. Esses 
distúrbios podem ser classificados de acordo com o grau de 
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severidade (o grau extremo é denominado de afonia, que sig-
nifica “quase ausência” ou “total ausência” de voz), de acordo 
com a Associação Brasileira de Otorrinolaringologia e Cirurgia 
Cérvico-Facial⁵⁰.

Os problemas na voz são a segunda causa de afas-
tamento do trabalho docente, que ocorrem, na maioria das 
vezes, por horas seguidas de discurso em alta intensidade, e 
tem relação com as características individuais, com o ruído 
ambiental, com a presença de poeira no ambiente, cuidados 
insuficientes com a voz, além do estresse gerado pelas longas 
jornadas, acúmulo de afazeres, baixa remuneração, falta de re-
cursos escolares, entre outros⁵¹ ⁵² ⁵³.

Alguns estudos demonstram que os sinais e sintomas 
vocais mais frequentes nos professores possuem pouca re-
lação com a qualidade de voz produzida e estão associados, 
com maior frequência, às sensações físicas relacionadas com a 
produção vocal, tais como fadiga, esforço e desconforto⁵⁴. Os 
distúrbios de voz, quando associados com esforço excessivo, 
podem ter relação com disfonia por tensão muscular (DTM), o 
esforço pode ser aparente em todo o trato vocal, envolvendo 
toda a musculatura, tanto intrínseca, quanto extrínseca⁵⁵.

Em estudo realizado com professoras da educação bá-
sica, do ensino público, da cidade de Montes Claros-MG, que 
objetivou caracterizar os aspectos sociodemográficos, orga-
nizacionais, estilo de vida, saúde-doença e vocais, teve como 
resultados a prevalência de alteração vocal crônica em 39,7% 
das professoras pesquisadas. As principais queixas autorrefe-
ridas das docentes foram: garganta seca, rouquidão, cansaço 
vocal, pigarro e falha na voz. Houve associação significativa de 
alteração vocal, relacionadas às seguintes variáveis: tempo de 
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regência, ruído fora da escola, nenhum ou um copo de suco 
por dia, mais de uma dose alcoólica por vez, fala muito a de-
mais no dia a dia, faltas e afastamento do trabalho por pro-
blema vocal, percepção de problema respiratório, diagnóstico 
médico de alergia respiratória, consulta médica para a voz e 
tratamento fonoaudiológico⁵⁶.

Já num estudo com professores da rede pública de um 
munícipio de Cuiabá-MT, que teve como objetivo analisar a 
prevalência e os fatores associados ao distúrbio de voz em 
professores (através da utilização do questionário Condição 
de Produção Vocal do Professor), os resultados apontaram 
que: a prevalência do distúrbio de voz foi de 81%, do total de 
docentes pesquisados. Para o estrato dos professores do ensi-
no fundamental, apenas a poeira foi associada ao distúrbio de 
voz. Para o estrato dos demais professores, as variáveis ritmo 
de trabalho estressante, estresse no trabalho, trabalho repe-
titivo, levar trabalho para casa e escola ruidosa apresentaram 
associações com distúrbio de voz. Nesse estudo, a prevalência 
de distúrbio de voz entre os professores foi considerada alta, 
e os fatores associados relacionam-se ao ambiente e à organi-
zação do trabalho⁵⁷.

O estudo com professores de escolas públicas e priva-
das de João Pessoa-Paraíba, que teve como objetivo identi-
ficar se existe correlação entre o Índice de Triagem para Dis-
túrbio de Voz e as condições de trabalho de professores das 
escolas públicas e privadas e compará-las entre os professores 
das duas redes de ensino, apresentou os seguintes resultados: 
quando analisados em relação às condições vocais, a maioria 
dos professores das escolas públicas relatou queixa vocal. O 
Índice de Triagem para Distúrbio de Voz dos professores das 
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escolas públicas correspondeu a mais sintomas vocais do que 
os da escola privada. Além disso, os docentes das escolas pú-
blicas relataram piores condições de trabalho, em relação aos 
docentes da escola privada⁵⁸.

Já no estudo com professores da educação básica e 
pública realizado através do Censo escolar 2014 e Educatel, 
que investigou a prevalência e duração da ausência de profes-
sores ao trabalho por distúrbio vocal no Brasil e a associação 
com os fatores de trabalho e situação de saúde, chegou aos se-
guintes resultados: o principal motivo que afastou o professor 
da sala de aula foi o distúrbio de voz (17,7%), e a duração da 
maioria dos afastamentos (78%) foi por um período curto (até 
sete dias). A maior prevalência de ausência por distúrbio vo-
cal ocorreu entre os professores das regiões Norte e Nordeste, 
com maior duração de deslocamento para o trabalho, relato 
de diagnóstico de doença ocupacional e que procuraram pelo 
serviço de saúde, se ausentaram por problema emocional e 
problema respiratório no mesmo período de 12 meses. Sendo 
assim, é elevada a prevalência de faltas ao trabalho por pro-
blema de voz por um curto período de tempo, que se mostrou 
associada à presença de outras comorbidades⁵⁹.

Sendo assim, percebe-se a gravidade dos problemas 
de saúde dos professores relacionados à voz. Percebe-se que, 
no trabalho do professor da educação básica, é frequente o 
uso da voz para ministrar aulas por muitas horas, para turmas 
com muitos alunos e sem a utilização de equipamentos que 
amplificam o volume vocal (microfone - fato é que as escolas 
públicas deveriam fornecer esse equipamento de proteção in-
dividual). O esforço vocal produzido pelos professores, muitas 
vezes, para reduzir a indisciplina dos alunos, pode ser um fator 
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bastante prejudicial à saúde desses profissionais. Esses prejuí-
zos constantes, em relação às doenças que comprometem a 
voz dos professores da educação básica, também são causas 
de afastamentos do trabalho, nessa categoria.

3.5 Os Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao 
Trabalho (DORTs) em professores da educação básica

Tendo em vista a dinâmica de trabalho do professor, 
podemos verificar, também, a possibilidade desses profissio-
nais serem acometidos pelos DORTs. As áreas da saúde ocupa-
cional e médica utilizam o termo “Distúrbios Osteomusculares 
Relacionados ao Trabalho” para designar um conjunto de alte-
rações osteomusculares sofridas pelos trabalhadores em suas 
atividades laborais⁶⁰.

Muitas vezes, esses distúrbios tornam-se a causa mais 
frequente de afastamento de trabalhadores em todos os paí-
ses, apesar da enorme subnotificação, e, muitas vezes, da falta 
de conhecimento da situação real e da gravidade dessas le-
sões. Fato é que essas doenças se tornaram epidemia mun-
dial. Esses distúrbios incluem várias doenças articulares, pro-
blemas de coluna, lesões em tendões e ligamentos do corpo, 
condições ósseas e trauma, muitas vezes com difícil avaliação 
clínica, e podem causar impactos financeiros e alterações sé-
rias na qualidade de vida das pessoas¹³ ⁶¹.

O trabalho do professor está associado a um campo 
interdisciplinar que associa vários aspectos: organizacionais, 
produtivos, psicológicos e sociais. As condições de trabalho 
dos professores têm se tornado cada vez mais problemáticas 
e complexas no Brasil, atualmente. São rotinas de trabalho 
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cercadas de pressões, desgastes emocionais e más posturas 
(do ponto de vista corporal), levando a um desequilíbrio entre 
o trabalho e a saúde física e mental dos docentes. Dentre as 
consequências estão os distúrbios musculoesqueléticos que 
podem afetar diretamente a qualidade de vida desses profis-
sionais⁶² ⁶³.

Alguns estudos têm demonstrado alta prevalência de 
distúrbios osteomusculares em professores do ensino funda-
mental⁶⁴ ⁶⁵. Nesse contexto, apesar das causas desses distúr-
bios ainda não estarem totalmente esclarecidas, os fatores 
biomecânicos ou físicos, organizacionais e psicossociais po-
dem ser apontados como sendo de risco para o desenvolvi-
mento das lesões em professores. Os fatores biomecânicos 
estão relacionados com a atividade repetitiva e excessiva, a 
força muscular excessiva na realização de algumas tarefas, 
permanência numa mesma postura durante um período pro-
longado (em pé ou sentado), posturas incorretas ao longo do 
dia de trabalho, condicionamento físico escasso (o que con-
tribui para menor resistência física), entre outros. Os fatores 
organizacionais estão relacionados à organização de trabalho 
do professor e relacionam-se com a repetitividade das ativi-
dades, com a ausência de rodízios e pausas durante a jornada 
diária de trabalho, com o posto de trabalho inadequado (mui-
to comum em escolas públicas), ritmo acelerado, jornadas de 
trabalho prolongadas e duplas (tendo em vista os baixos sa-
lários dos docentes de escolas públicas), dentre outros. Os fa-
tores psicossociais estão relacionados à ansiedade, depressão 
e, principalmente, ao estresse ocupacional, em professores. 
Além desses fatores, existe também a possibilidade de pre-
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disposição genética para o desenvolvimento de alguma lesão 
osteomuscular, que pode adiantar e acelerar o processo dege-
nerativo dessas lesões¹³ ⁶⁶.

No cotidiano dos professores, há a realização de mo-
vimentos repetitivos com posturas inadequadas e condições 
ergonômicas muito desfavoráveis. O professor da educação 
pública, muitas vezes, trabalha com atendimento aos alunos 
em mesas muito baixas e, também, em atividades realizadas 
no chão, o que pode implicar em posturas ruins e prejudiciais 
à sua saúde. Outro ponto a ser ressaltado diz respeito à escri-
ta no quadro, como prática regular e cotidiana nesse nível de 
ensino, o que, também, pode desfavorecer a sua saúde, impli-
cando em vícios posturais e sobrecarga articular nos ombros e 
na coluna vertebral (braço acima da cabeça e desalinhamento 
da coluna vertebral). As atividades de planejamento (planejar 
aulas, digitar provas e aulas, corrigir trabalhos) também po-
dem implicar em problemas para o corpo dos docentes, já que 
a digitação e a postura “sentado” podem causar danos à saúde 
do professor. Esses profissionais da educação são os mais aco-
metidos pelas doenças do trabalho, e essas atividades laborais 
podem levar ao surgimento de problemas nas articulações 
que podem causar sérios danos, acarretando desconfortos 
físicos e psíquicos na vida profissional. Esses fatores podem 
levar a um estresse biomecânico no ombro, predispondo as 
articulações e ligamentos envolvidos no ombro a possíveis le-
sões (tendinites dos músculos dos membros superiores, bur-
sites, epicondilites, dentre outras). A coluna vertebral também 
pode ser afetada, resultando em patologias como cervicalgia 
e lombalgia, além da hérnia de disco. Os membros inferiores 
também podem ser afetados, como lesões articulares e liga-
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mentares nos quadris, joelhos e tornozelos⁶⁷ ⁶⁸.
As doenças osteomusculares da docência caracteri-

zam-se pela ocorrência de vários sintomas, de aparecimento 
quase sempre em estágio avançado, que ocorrem geralmente 
nos membros superiores, tais como dor, sensação de peso e 
fadiga. São as doenças que mais afetam os brasileiros e que, 
entre o período de 2007 a 2016, houve o aumento de 3.212 
para 9.122 casos, quase triplicando os casos⁶⁹.

Em casos mais avançados, os trabalhadores da educa-
ção perdem a capacidade física de produção do trabalho (per-
da de movimentos articulares), pelos distúrbios osteomus-
culares relacionados ao trabalho, o que pode levar também 
a uma sobrecarga emocional e psicológica, pelas fragilidades 
presentes nos vínculos empregatícios e pelas incapacitâncias 
físicas, que se estendem para todas as atividades de vida diária 
desses profissionais⁷⁰.

Alguns estudos apontam altas prevalências de distúr-
bios osteomusculares relacionados ao trabalho. Um estudo 
que avaliou a prevalência de sintomas osteomusculares, ní-
vel de estresse e qualidade de vida de professores do ensino 
básico numa cidade de Santa Catarina, chegou aos seguintes 
resultados: 48% dos professores apresentaram sintomas os-
teomusculares, e 65% se afastaram das atividades diárias; 42% 
dos professores manifestaram algum nível de estresse, princi-
palmente na fase de resistência (73% dos professores) e quase 
exaustão (19% dos professores)⁷¹.

Já numa revisão de literatura, que teve como objetivo 
analisar os distúrbios musculoesqueléticos em professores, 
os resultados apontaram uma situação preocupante, pois os 
professores apresentaram elevada prevalência de sintomas de 
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distúrbios musculoesqueléticos em vários segmentos corpo-
rais, com predomínio em região lombar, sendo que nas mu-
lheres o índice de acometimento é maior. Esse estudo mos-
trou, também, que o processo de adoecimento do professor 
está relacionado a vários fatores, como a prática da docência 
por um período prolongado, carga horária elevada, postura 
inadequada, a falta de praticar atividades físicas, os quais, por 
sua vez, provocam o impedimento de realizar suas atividades 
cotidianas. Nesse sentido, a sintomatologia em questão pode 
comprometer a qualidade de vida e o estado de saúde dos 
professores⁷².

Num estudo que objetivou verificar a prevalência de 
lesões nos ombros de professores da rede pública da cidade 
de Montes Claros-MG, através da utilização do Nordic Musculo 
Skeletal Questionnaire para avaliação dos sintomas osteomus-
culares, apresentou o seguinte resultado: as lesões em om-
bros foram predominantes em professoras com idades entre 
42 e 50 anos, com carga horária média de 24 a 40 horas de 
trabalho. O ombro foi a região mais acometida nos últimos 12 
meses⁷³.

Já no estudo que teve como objetivo determinar a pre-
valência de lesões na coluna de docentes da rede pública de 
ensino da cidade de Montes Claros-MG, através da aplicação 
do questionário Nordic Musculo Skeletal Questionnaire, os re-
sultados apontaram que 58,33% dos professores apresenta-
ram dor na coluna, sendo a região torácica mais acometida. 
Porém, poucos docentes procuraram um profissional da saú-
de por esse motivo. Sendo assim, a prevalência de dores na 
coluna em professores, nesse estudo, foi considerada alta⁶⁸.

Por meio desses estudos, percebemos a gravidade do 
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acometimento por doenças osteomusculares relacionadas 
ao trabalho por professores da educação básica. Essas doen-
ças podem causar incapacitância tanto na atividade laboral, 
quanto nas atividades de vida de área, diminuindo, sobrema-
neira, a qualidade de vida dos docentes.

3.6 A Síndrome Metabólica (SM) em professores da 
educação básica

Além desses processos de adoecimento citados ante-
riormente, os professores da educação básica de escolas pú-
blicas são acometidos por doenças que causam desordem no 
metabolismo orgânico, devido ao estilo de vida (muitas vezes 
ruim), causados pelas péssimas condições de trabalho que 
impactam diretamente os hábitos de vida. Nesses professo-
res, fatores predisponentes ao desenvolvimento de SM vêm 
sendo encontrados, dentre eles, cansaço mental, extensas jor-
nadas de trabalho, elevados níveis de estresse, atividade física 
insuficiente e hábitos alimentares inadequados¹⁴ ⁷⁴.

Um dado alarmante no Brasil, em 2014, diz respeito às 
doenças cardiovasculares que foram responsáveis por 31% 
dos óbitos registrados, tendo, como principais fatores agra-
vantes, hipertensão arterial sistêmica, excesso de peso, dia-
betes mellitus tipo 2 e dislipidemias⁷⁵. A SM é um transtorno 
complexo representado por um conjunto de fatores de risco 
cardiovascular, relacionados à deposição central de gordura e 
à resistência à insulina. O indivíduo é diagnosticado com SM, 
ao apresentar a combinação de, pelo menos, três dos seguin-
tes componentes: obesidade, hipertensão arterial, triglicerí-
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deos elevado, colesterol elevado, diabetes mellitus. 
A SM tem aumentado, ao longo dos últimos anos, e 

acometido diferentes setores do trabalho. Nesse sentido, a 
categoria docente é uma das categorias de trabalhadores na 
qual se observa aumento das doenças relacionadas à ocupa-
ção e aos hábitos e estilo de vida. O processo de precarização 
do trabalho docente do ensino básico tem sobrecarregado a 
classe trabalhadora docente e, cada vez mais, essa categoria 
tem apresentado níveis insatisfatórios de atividades físicas, 
sedentarismo e sobrepeso, acarretando diversas alterações 
metabólicas e doenças, como a SM⁷⁶ ⁷⁷.

Essa síndrome é definida como “um conjunto de fatores 
fisiológicos, bioquímicos, clínicos e metabólicos interconecta-
dos”, estando sua fisiopatologia relacionada a um estado de 
inflamação crônica de baixo grau, consequência da complexa 
interação entre fatores genéticos e comportamentais⁷⁸ ⁷⁹.

Entre os brasileiros, aproximadamente 30% dos adul-
tos são classificados com a SM⁸⁰. Seu diagnóstico é de extrema 
relevância para a comunidade clínica e epidemiológica, uma 
vez que indivíduos com SM apresentam maiores riscos de óbi-
to por todas as causas⁸¹.

As doenças cardiovasculares e a SM têm gerado altos 
custos ao sistema público de saúde do Brasil. No ano de 2015, 
foram gastos aproximadamente 2,7 bilhões de reais com in-
ternações por doenças cardiovasculares e 1,83 bilhões de 
reais com internações por fatores de risco para SM, no sistema 
único de saúde⁸².

Num estudo que buscou identificar a prevalência de 
SM, bem como sua associação com fatores de risco cardiovas-
cular em professores da educação básica de Viçosa-MG, (atra-
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vés da avaliação de circunferência de cintura, triglicerídeos, 
lipoproteína de alta densidade, pressão arterial e glicemia), os 
resultados apontaram que a prevalência de SM foi de 28,7%, 
tendo como fator mais prevalente a circunferência de cintu-
ra elevada dos professores pesquisados. Houve associação da 
SM com o sexo masculino, idade superior a 45 anos, excesso 
de peso, dislipidemias, hipertensão arterial, hiperglicemia e 
nível de atividade física insuficiente. Um a cada quatro docen-
tes desse estudo foram diagnosticados com SM, sendo a obe-
sidade abdominal o fator de risco mais prevalente¹⁴.

Outro estudo realizado por meio de inquérito epide-
miológico, com professores da educação básica de escolas da 
rede estadual de Montes Claros-MG, que teve como objetivo 
investigar as morbidades autorreferidas entre estes professo-
res, apontou que, dentre os professores entrevistados, 85% 
referiu-se a alguma morbidade, sendo que 13,8% apontou ter 
seis ou mais diferentes morbidades coexistentes. O coleste-
rol elevado apresentou prevalência de 23,8 % e hipertensão 
arterial apresentou prevalência de 17,4%, entre os docentes 
pesquisados⁸³.

Mais um estudo realizado na mesma cidade, que ob-
jetivou investigar a relação entre hipertensão arterial e perfil 
ocupacional de docentes da educação básica/pública, além 
de apresentar modelo teórico, apresentou os seguintes re-
sultados: a prevalência de hipertensão arterial foi de 25%, en-
quanto que 58% dos professores pesquisados apresentaram 
insatisfação com o trabalho. Houve maior chance de hiperten-
são arterial entre os docentes mais velhos, sem pós-gradua-
ção, que atuavam também na rede privada, que apresenta-
vam maior consumo de sal, com sobrepeso e obesidade, com 
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relação cintura-quadril elevada e com hipercolesterolemia/
hipertrigliceridemia; e menor chance entre os professores do 
sexo feminino, que exerciam outra atividade de trabalho, e 
que se demonstravam insatisfeitos com o trabalho. Assim, o 
perfil ocupacional docente apresentou influência sobre a hi-
pertensão arterial².

Nesse contexto, a atividade laboral docente parece es-
tar exacerbando o risco deste desfecho clínico entre os pro-
fissionais da educação, indicando a necessidade de políticas 
públicas relacionadas à atividade docente e hábitos saudáveis 
de vida, dentro e fora da escola. A cada dia que passa, o pro-
fessor tem sofrido mais impactos nos seus hábitos de vida e 
nas atividades de vida diária, já que a atividade docente tem 
sido cada vez mais sobrecarregada, com fortes tendências ao 
adoecimento do docente, com implicações físicas e psicológi-
cas¹⁴.

3.7 Apontamentos finais sobre a saúde docente: uso de 
medicamentos, absenteísmo e presenteísmo 

Outro aspecto que tem chamado atenção nos profes-
sores do ensino básico é o aumento da utilização de medica-
mentos. Essa utilização de medicamentos pode ser entendida 
como uma adequação dos professores aos problemas encon-
trados no seu ofício, e as buscas por atenuar os efeitos preju-
diciais dessas condições de trabalho sobre a sua saúde. Muitas 
vezes, os medicamentos prescritos ou disponíveis, de forma 
fácil, nas farmácias podem ser os únicos atenuantes das do-
res causadas pelos problemas vivenciados na escola. Além do 
mais, pela carga excessiva de trabalho, muitos docentes têm 
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buscado fórmulas farmacêuticas que produzam disposição 
e energia para enfrentar as atividades de vida diária, não so-
mente na escola, mas em casa e em outros espaços sociais que 
atravessam a profissão docente e a vida privada⁸⁴.

Pesquisas no campo educacional têm apontado que 
os professores vêm perdendo o desejo e o prazer em exercer 
a docência e, com o passar do tempo, o desgaste tem con-
duzido grande parte dos professores a estranhar seu lugar de 
trabalho, seus colegas, seus estudantes e sua profissão¹⁸ ⁸⁵.

Observa-se, ademais, que o consumo de medicamen-
tos se torna uma busca pelo reequilíbrio e readaptação diante 
da intensa sobrecarga da atividade laboral docente e da fal-
ta de apoio e suporte da instancias governamentais. Outra 
realidade, no cotidiano dos professores da educação básica 
e pública, é a constante situação de absenteísmo e, também, 
de presenteísmo. O absenteísmo no trabalho pode ser visto 
quanto ao tipo de ausência: absenteísmo voluntário, absen-
teísmo amparado por lei, absenteísmo compulsório/impedi-
mentos de ordem disciplinar e absenteísmo por doença⁸⁶. 

Pelas péssimas condições de trabalho e, muitas vezes, 
pela dupla jornada de trabalho, muitos professores da educa-
ção básica têm adoecido e se afastado do trabalho por esses 
adoecimentos, o que impacta seriamente a vida desse profes-
sor e traz reflexos no trabalho escolar. Outro aspecto relevante 
é que nem sempre o adoecimento leva ao absenteísmo por 
doença, devido ao fato de que muitos professores adoecidos 
comparecem ao trabalho, mesmo com problemas físicos ou 
psicológicos⁸⁷.

Essa situação é muito comum em professores da edu-
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cação básica, e é entendida como presenteísmo, quando o 
professor, mesmo doente, apresenta-se para o trabalho na 
sala de aula. O presenteísmo é evento constante na vida do 
professor da educação básica, e é importante observar as con-
sequências e as dificuldades que se criam num grupo que tem 
que cobrir a falta de rendimentos de um dos seus membros. 
Dessa maneira, o que deveria ocorrer, de fato, é a substituição 
do trabalhador que está enfrentando problemas de saúde, 
uma vez que, numa situação de adoecimento do professor, 
existe a grande possibilidade de não se cumprir plenamente 
as exigências do seu trabalho, impactando diretamente no 
processo de ensino e aprendizagem⁸⁸.

Muitas vezes, os professores não solicitam afastamen-
to do trabalho após ficarem doentes por perceberem impac-
tos, como redução do valor salarial, relacionada ao período de 
afastamento. Para além desses apontamentos, é necessário 
enfatizar que, em algumas situações, pelas condições de tra-
balho deploráveis no cotidiano docente, muitos professores 
adoecem, se afastam e ficam incapacitados de retornar ao 
trabalho definitivamente, com reflexos severos, também, nas 
suas atividades de vida diária, enfim na vida do professor. Sen-
do assim, nos estudos realizados com professores do ensino 
básico nos últimos anos são destacadas maiores incidências 
de distúrbios psíquicos do que físicos. A profissão docente é 
considerada, pela Organização Mundial do Trabalho, como 
uma das mais estressantes. Professores têm um risco maior de 
sofrimento psíquico e desenvolvimento de transtornos, quan-
do comparados a outros grupos, sendo que, dentre as profis-
sões, é o professor a categoria mais estudada e mais suscetível 
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à SB⁸⁹ ⁹⁰ ⁹¹ ⁹².
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Capítulo 4

Considerações finais sobre o 
adoecimento de professores da escola 

pública do Brasil

A reforma educacional do Estado Brasileiro foi deci-
siva a partir dos anos de 1990, na consolidação de seus sig-
nificados, a partir da perspectiva de administração gerencial 
na educação escolar. Esse movimento teve, portanto, forte 
influência do Neoliberalismo e resultou em importantes des-
dobramentos para a profissão docente. Assim, o processo de 
precarização da educação, resultante dessa reforma educa-
cional, com severas restrições financeiras e organizacionais do 
Estado (com uma gestão pública deficitária), impactou e ainda 
tem impactado negativamente as condições de trabalho dos 
professores da Educação Básica. 

Todos os processos advindos da precarização da edu-
cação básica e pública têm, por sua vez, potencializado o mal-
-estar dos professores. Em relação aos sentimentos desperta-
dos por esse mal-estar docente, o que se constata, então, é a 
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sensação de desmotivação, frustração e apatia da classe do-
cente, impactada com a desvalorização da carreira (vivencia-
da dentro da própria área da educação e reforçada, também, 
pelo olhar social). Para além dessa precarização, a sensação de 
desmotivação, frustração e desvalorização da carreira docen-
te tem minado os movimentos sindicais dessa classe de tra-
balhadores da educação básica e refletido, muitas vezes, na 
diminuição da qualidade das aulas e no contexto do processo 
de ensino e aprendizagem em sala de aula, com importantes 
repercussões na vida do professor. 

Os descompassos na prática docente são reflexos da 
restrição do Estado (Estado mínimo). Apesar do planejamento 
docente, da preocupação com o processo de ensino-aprendi-
zagem, na maioria das vezes, esses profissionais se esbarram 
numa estrutura escolar arcaica, sem recursos e sucateada. 
Muitas vezes, por mais que a intenção do planejamento das 
aulas seja bem direcionado e coerente, não há como aplicá-lo 
numa escola sem estrutura. Mais uma vez, o sentimento de 
frustação e desencantamento bate à porta do professor.

Os professores enfrentam também conflitos cotidianos 
junto à comunidade escolar, através da condução de diver-
sos problemas relacionados aos alunos e aos seus familiares. 
Muitas dessas tensões extrapolam a indisciplina dos alunos 
e alcançam os problemas sociais recorrentes em muitas co-
munidades do Brasil (como desigualdade social, a falta de as-
sistência dos familiares em relação à educação dos filhos, os 
problemas relacionados à violência aos/dos estudantes, a uti-
lização de drogas, por exemplo). Esses enfrentamentos diários 
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contribuem, de certa forma, para a exaustão emocional dos 
professores.

E, nesse contexto de frustrações, desilusões, angústia e 
desencantamento, os professores ainda vivenciam as ativida-
des docentes que são realizadas no contra turno, nas suas re-
sidências, impactando o tempo do seu autocuidado, do cuida-
do dos seus e do lazer (excesso de trabalho associado a baixos 
salários). Todas essas características do trabalho docente, que 
se materializam na rotina de vida dos professores, se acumu-
lam e trazem à tona o adoecimento do professor. 

Assim, o trabalho, que dá sentido à vida e que contri-
bui para o empoderamento dos sujeitos-trabalhadores, se tor-
na, então, um pesar para os trabalhadores da educação, com 
graves repercussões na saúde, no bem-estar e na qualidade 
de vida desses profissionais da educação. 

Dessa forma, todo o processo de precarização do Es-
tado, orientado pelas políticas neoliberais, tem alterado as 
condições de trabalho e aumentado a dimensão do mal- estar 
docente. O professor tem se deparado cotidianamente com 
conflitos e tensões no contexto escolar (relações conflituosas 
com a comunidade, descompassos na prática docente), com 
impactos negativos na sua vida (através da falta de tempo 
para vivências afetivas com amigos e familiares, redução de 
tempo para o lazer e para o auto cuidado), e, sobretudo, pela 
baixa remuneração salarial, e esses fatos têm resultado, na 
maioria das vezes, em processos de adoecimento físico e ou 
mental dessa classe trabalhadora.

Sendo assim, o que se percebe é a falta de políticas 
públicas de promoção de saúde dos professores e de inves-
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timento em educação; e mais do que isso, a falta de intencio-
nalidade política em reduzir as desigualdades sociais neste 
país, que assolam as comunidades e respingam na educação 
básica e pública a amargura da desesperança e adoecimento 
dos professores.
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